
FACULDADE EDUCACIONAL DE FRANCISCO BELTR O 
Cura, de ClênCiati Contábeis. 1:Jaz:Um-eludo, 

reconhecido p3oPerta Pa n" 728, de 19/12/2013, publicada no RO I.I de 20/ I 2/2013 

'4tt; 

O Diretor Geral da Faculdade Educacional de Francisco Beltrão, no uso de suas atribuições e 
tendo em vista a conclusão do Curso de Ciências Contábeis em 20 de dezembro de 2016 

e a colação de grau em 03 de fevereiro de 2017, 
confere o grau de 

BACHARELA EM CIÊNCIAS CONTÁBEIS a 

Isabela Wessling Blasms 
de nacionalidade brasileira, natural do Estado do Paraná, nascida a 27 de abril de 1995, 

n.° 8.952.311-7 - PR 

e outorga-lhe o presente Diploma, a fim de que possa gozar 
de todos os direitos o prerrogativas legais, 

Francisco Beltrão, PR, 16 de fevereiro de 2017. 

Diplordadà g o Fabiana 
D' &erGeutl 

O presente documento digital foi conferido com o original e assinado digitalmente por Rafael Francisco Santos Leal, em segunda-feira, 31 de janeiro de 2022 09:36:28 GMT-03:00, CNS: 08.342-8 - 1° Tabelionato dt"."' 

Notas/PR, nos termos da medida provisória N. 2.200-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deverá ser confirmada no endereço eletrônico www.cenad.org.br/autenticidade. O presente documento digital pts1

ser convertido em oaoel Dor meio de autenticac,ão no Tabelionato de Notas. Provimento n° 100/2020 CNJ - artiao 22. 



p, ,f;.;

4^` 4PS 

3tle-Z 1074 1 Sn ou eunfod 
sinuo0Q Op cuispab ap evonon 

PEc1J00 ezI3 

3L19-9tUéOr.tt kininod 
or:Aullmie 41,  u01%-9'd 

adounuelvw o ellual9 

"11.0Z aP olluní aP 90 'dd 'IaAeaSe3 

"2.00Z/Z1./t71. aP eP 
fepijo oue!ci OU epeouqnd 'L00un,/£1, ep s30/3N3 
oenjosed e 1/103 e 966 / /0Z aP '176E'6 o'u ep "indep 

pe o won epeplw.io;uoo wa *-frgLgt, 0S5030.4C1 o'li 

el-110; `9j%. o"u dd3 0.1An ou '9G.95•6 o'u (Ws ope.qs!6a) etuoicle 

svioio-dia O OLIIS10321 30 Vit1013H10 
Dy'VrICIVIti0 20 V1b01.13 

p66IJW9 O CMUn eP ieN0 ot-'910 ou ePeoliqnd 
'vfAI-2tiEL 9P'Y'V84L .'u ffi'la~1,4 cPcniod e:od efun uvuozi 

riv)svd ao 31,530 00 1vnavis3 3131/01SL13AIN0 
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UNISEP — UNIÃO DE ENSINO DO SUDOESTE DO PARANÁ 

FACULDADE EDUCACIONAL DE FRANCISCO BELTRÃO 

FRANCISCO BELTRÃO — PARANÁ 

Pós Graduação "Lato Sensu" 

Conferimos a 

ISABELA WESSLING BLASIUS 

ojo 
UniSeP 
UNIÃO DE ENSINO DO 
SUDOESTE DO PARANÁ 

brasileira, natural do Estado do Paraná, nascida à 27 de abril de 1995 - RG 8.952.311-7 - PR, 

o Certificado de Conclusão do Curso de Especialização Lato Sensu em 

MBA - GESTÃO TRIBUTÁRIA, FINANCEIRA E CONTROLADORIA 

realizado nesta Instituição, credenciada pela portaria tf 889 de 17/09/2009, no período de 31 de março de 

2017 a 19 de outubro de 2018, totalizando 360(trezentos e sessenta) horas, a fim de que possa gozar todos os 

direitos e prerrogativas legais, conforme Resolução n° 01/2007 - CNE/CES. 

41.,„ t_Á 
Uelito Nuernber 

cadê 

Francisco Beltrão, 20 de maio de 2019. 

kl\



ISABELA WESSLING BLASIUS 
Curso de Especialização Lato Serisu em 

MBA - GESTÃO TRIBUTÁRIA, FINANCEIRA E CONTROLADORIA 
Área de Conhecimento: Gestão Tributária e Controladoria 

DISCIPLINAS CM NOTA FREQ% PROFESSOR(A) TITULAÇÃO 
Análise Econômica, Financeira e investimentos 24 8,9 85 Luiza Eietânia Fa.solin Mestre 

Auditmia de Gestão Conábil e Financeira 24 9,5 75 juliano Cancelier Espeeialista 

Cálculos Financeiros Aplicados 12 8.5 85 Carlos Rogério Rodrigues da Silva Mestre 

Contabilidade Geral e Controladoria 24 8,5 90 lvanir Rufatto Mestre 

Contabilidade Societária e Empresarial 24 9,0 100 Sodeinir Benedito de Carli Mestre 

Controladoria Avançada 36 7,0 75 Ivanir Rufatto Mestre 

Direito Empresarial 12 9.0 75 Liliane Gruhn Mestre 

Direito Tributário 12 8,0 100 Marcelo Koakoski da Silveira Especialista 

Estratégia e Orçamento Empresarial 24 9,5 75 Larissa lanettin Mestre 

Finanças Corporativas e Governança 24 9,5 100 Diego Grahl de Sant i Especialista 

Gestão de Riscos em Finanças 12 10,0 100 Diego Zanana Maria Mestre 

Gestão Estratégica de Custos 24 10,0 100 Diones Fernando Zanin Mestre 

Mercado de Capitais 24 7,7 75 Gilson Mussi dos reis Mestre 

Metodologia da Pesquisa 24 7.8 100 Sideney Becker Onotre Doutor 

Planejamento e Gestão Tributária 36 9,5 100 Lucio Frederico Marcon Mestre 

Práticas de E-social 12 9,5 85 Cleverson Cardoso Especialista 

Sistema Tributário Brasileiro 12 10,0 100 Marcelo Koakoski da Silveira Especialista 

Artigo Cientifico: 8,0 
"FEMA: UM ESTUDO DOS ÍNDICES DE LIQUIDEZ. ENDIVIDAMENTO E RENTABILIDADE ANEES E DEPOIS DA AQUISIÇÃO DA AIS SIJI.. DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S.A 
PELA CPEL ENERGIA S.A. 

ME'FODOI,OGIA DE AVALIAÇÃO 

Avaliação foi realizada ibrmalmente através de provas escritas ou trabalhos sobre o conteúdo programático 
desenvolvido em cada disciplina; 
•Carga horária mínima: 360h (trezentos e sessenta horas); 
Frequência mínima para aprovação: 75% (setenta e cinco por cento); 
Aproveitamento mínimo para aprovação: 7,0 (sete); 
Apresentação obrigatória de monografia ou do trabalho de conclusão de curso, com conceito mínimo para 
aprovação igual a 7.0 (sete). 

1 ACIIEDADE EDUCACIONAL DE FRANCISCO BELTRÃO 

às folhas  ../..;¥' sob o n° 14 'j do livro n°02 do 
Registro de Certificados 

Francisco Beltrão, 20 de maio de 2019. 

eu,( rn7
Celito Nueberg 
Diretor Academiy 

/ 



Carteira de Trabalho Digital 
Data de emissão: 31/12/2021 

Dados Pessoais 

Nome civil Nome social 

ISABELA WESSLING BLASIUS KUHL ISABELA 

r)F Sexo Data de nascimento Nacionalidade 

007.753169-65 Feminino 27/04/1995 Brasileira 

mae 

MARIA ISABETE WESSLING BLASIUS 

lirontratos de trabalho 
:2102/2021 - Aberto 

Empregador 

C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA 
CNPJ RAIZ: 10.528.717 

Estabelecimento 

C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA 
CNPJ: 10.528.717/0001-64 
RUA OCTAVIANO TEIXEIRA DOS SANTOS 1561 SALA 02-B COND EMPRESAR 
OFFICE ONE QUADRA183 LOTE 10 85601030 CENTRO FRANCISCO BELTRAO PR 

Cargo 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

Tipo de contrato 

Prazo determinado, definido em dias 
Data  prevista para término em 18/03/2021 

Salário contratual 

R$ 6.650,03 por mês 

Relação de trabalho 

Empregado 

Tipo de admissão 

Transferência de empresa consorciada ou de consórcio 

Fonte da informação 

ESOCIAL 

CB0 Cargo 

4110-05 

ANOTAÇÕES 

28/10/2024 - Férias 28/10/2024 a 26/11/2024 Período aquisitivo: 02/02/2023 a 

01/02/2024 

01/06/2024 - Salário definido para R$ 6.650,03 Por mês , com efeito a partir de 

Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 24/02/2025. 

Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial. 



Carteira de Trabalho Digital 
Data de emissão: 31/12/2021 

ANOTAÇÕES 

01/06/2024 

01/06/2024 - Relação de trabalho definida para Empregado 

02/10/2023 - Férias 02/10/2023 a 31/10/2023 Período aquisitivo: 02/02/2022 a 

01/02/2023 

01/06/2023 - Salário definido para R$ 6.333,37 Por mês , com efeito a partir de 

01/06/2023 

01/06/2022 - Salário definido para R$ 6.043,30 Por mês , com efeito a partir de 

01/06/2022 

30/03/2022 - Férias 30/03/2022 a 28/04/2022 Período aquisitivo: 02/02/2021 a 

01/02/2022 

01/08/2021 - Salário definido para R$ 5.400,76 Por mês , com efeito a partir de 

01/06/2021 

01/05/2021 - Salário definido para R$ 4.959,55 Por mês 

01/04/2021 - Estabelecimento definido para C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA 

02/02/2021 - Salário definido para R$ 2.500,00 Por mês 

02/02/2021 - Tipo de contrato definido para Prazo determinado, definido em dias 

02/02/2021 - Estabelecimento definido para CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS 

LTDA 

02/02/2021 a (atual) - Cargo exercido de AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

02/02/2021 a (atual) - CB0 Cargo exercido 4110-05 

02/02/2021 - Transferência de empresa consorciada ou de consórcio 

• 

• 

Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 24/02/2025. 

Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial. 



Data de emissão: 31/12/2021 

2017 - 29/01/2021 

Empregador 

WILSON M. LOPES CONTABILIDADE LTDA 
CNPJ RAIZ: 07.053.914 

Estabelecimento 

WILSON M. LOPES CONTABILIDADE LTDA 
CNPJ: 07.053.914/0001-60 
R MARANHAO 631 SALA 2 -2 ANDAR LOTE 15 
CENTRO FRANCISCO BELTRAO PR 

010Cargo 

AUX. DE ESCRITÓRIO 

Tipo de contrato 

Prazo indeterminado 

Salário contratual 

R$ 2.410,00 por mês 

Relação de trabalho 

Empregado 

Tipo de admissão 

Admissão 

Fonte da informação 

ESOCIAL 

QUADRA105 85601310 

CB0 Cargo 

4110-05 

*A NOTAÇÕES 

29/01/2021 - Rescisão Contratual 

01/07/2020 - Salário definido para R$ 2.410,00 Por mês , com efeito a partir de 

01/07/2020 

01/07/2020 a 29/01/2021 - Cargo exercido de AUX. DE ESCRITÓRIO 

01/07/2020 - Relação de trabalho definida para Empregado 

02/01/2020 - Férias 02/01/2020 a 31/01/2020 período aquisitivo não disponível em 

razão da versão do eSocial utilizada 

01/07/2019 - Salário definido para R$ 2,328,50 Por mês , com efeito a partir de 

01/07/2019 

01/06/2019 Salário definido para R$ 2.278,50 Por mês , com efeito a partir de 

01/06/2019 

10/04/2019 Salário definido para R$ 2.170,00 Por mês , com efeito a partir de 

Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 24/02/2025. 

Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial. 



Carteira de Trabalho Digital 
Data de emissão: 31/12/2021 

ANOTAÇÕES 

10/04/2019 

25/09/2017 - Salário definido para R$ 1.767,89 Por mês 

25/09/2017 - Tipo de contrato definido para Prazo indeterminado 

25/09/2017 - Estabelecimento definido para WILSON M. LOPES CONTABILIDADE LTDA 

25/09/2017 a (atual) - Cargo exercido de AUX. DE ESCRITORIO 

25/09/2017 a 29/01/2021 - CB0 Cargo exercido 4110-05 

25/09/2017 - Admissão 

• 

• 

Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 24/02/2025. 

Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial. 
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MUNICÍPIO DE 

DIAMANTE DO SUL 
EXECUTIVO MUNICIPAL MUNICIPAL 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS para os devidos fins que a Silmara Terezinha Brambilla, inscrita no CPF 

931.426.099-20, arquiteta, inscrita no CAU — A49203-5, prestou serviço a esta municipalidade 

através da empresa CM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA , possui capacidade técnica e 

operacional, atendendo o objeto quanto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ELABORAÇÃO DO 

PLANO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (PHLIS) SIMPLIFICADO, DO MUNICÍPIO DE 

DIAMANTE DO SUL, DE ACORDO COM A LEI FEDERAL N° 11.124, DE 16 DE JULHO DE 2005, e 

Instrução Normativa n° 15 de 10 de março de 2011, do Ministério das Cidades conforme 

contrato 09/2021 

Diamante do Sul, 11 de agosto de 2021 

DARCI 
TIRELLI: 
020269 
56979 

Assinado de 
forma digital 
por DARCI 
TIRELLI:0202695 
6979 
Dados: 
2021.08.11 
16:14:39-0300' 

Darci Tirelli 

Prefeito Municipal 

Av. Getulio Vargas s/d - centro — CEP 85408-000 - Fone/Fax 45-3230-1297 
e-mail administracao@diamantedosul.pr.gov.br - Diamante do Sul — Paraná 
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DATA Ot NASCIMENTO 
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Silmara Terezinha Brambilia 
000125 Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br 27 0 444924458,1 

I,D Lattes: 2711014449244584 
Ultima atualização do currículo em 23/05/2024 

Arquiteta Urbanista graduada na Faculdade Dinâmica das Cataratas - UDC (2006) em Foz do 

Iguaçu. Possui Especialização na Gestão de Transito e Transportes (2015), em Gerenciamento de 

Projetos (2012). Cursando Pôs graduação em Licitações e Contratos. Atuando corno Diretora de 

Administração e Planejamento no município de Marmeleiro Sudoeste do Paraná (2020-2024), Como 

gestoras nas pastas: Recursos Humanos, Compras e Licitações, Engenharia com desenvolvimento da 

cidade sustentável, projetos de desenvolvimento urbano oriundos de captação de recursos níveis 

estadual e federal, Gestora do planejamento estratégico das equipes que compõe os departamentos 

trabalhando de forma sincroniza ( Meio Ambiente, Agricultura, Viação e Obras, Urbanismo, Saúde, 

Educação, Esporte, Industria e Comercio, Finanças, Assistência Social, Transito e Segurança Publica). 

Articulação politica, captação e gestão dos recursos, entre outras demandas municipais. Por formação 

e expertise (Arquiteta Urbanista) o planejamento urbano de cidades com a criação de legislação 

urbanística básica, elaboração de Plano Diretor, Plano de Habitação entre outros e apresentações de 

Audiências Publicas e Conferencia das Cidades. Como gerente de projetos: Execução, fiscalização e 

reformas de obras como: escolas, orleis, praças, parques urbanos, pavimentação asfáltica, drenagem 

de aguas pluviais, revitalização de vias, entre outras obras publicas.. Na área de Mobilidade Urbana, 

gestão do transito e transportes públicos, sistema viário de transito, acessibilidade universal e 

integração entre modais. Atuei Diretora de Desenvolvimento Urbano na Secretaria de Planejamento 

Urbano no Município de Pato Branco Sudoeste/PR( 2013/ 2020), Professora Acadêmica na UNISEP - 

União de Ensino do Sudoeste do Paraná de 2015 a 2020 - nos cursos de Engenharia Civil, Arquitetura 

e Urbanismo e Agronomia nos campos de Francisco Beltrão e Dois Vizinhos Sudoeste do Paraná. 

Como Gerente de projeto: utilizando a metodologia e as diretrizes do PMBOK (Project Management 

Body of Knowledge) desenvolvidas pelo PMI (Project Management Institute), de forma a contribuir 

para o sucesso no desenvolvimento e implementação de projetos nas organizações.Como especialista 

em Transito e Transporte: procedimentos metodológicos no que tange à concepção da tecnologia e 

infraestrutura de transportes; Pesquisa, planeja e implantar medidas para solucionar problemas de 

trânsito e do transporte de pessoas e cargas nos diferentes tipos de modais. (Texto informado pelo 

autor) 

Identifica ão 

Nome 

Silmara Terezinha Brambilla 

Nome em citações 
bibliográficas 

BRAMBILLA, S. T. 

Lattes iD 

http://lattes.cnpq.br/2711014449244584 

Pais de 
Nacionalidade 

Brasil 

Endereço 



Endereço 
Profissional 

Prefeitura do Município de Marmeleiro. 
Rua Emílio Magno Glass 
Centro 
85615000 - Marmeleiro, PR - Brasil 
Telefone: (46) 26010939 

Formação acadêmica/titulação 

2013-2015 

Especialização em MBA EM TRANSITO. (Carga 
Horária: 360h). 
FACULDADE DE CIENCIAS APLICADAS DE 
CASCAVEL, UNIVEL, Brasil„ 
Título: O MODAL CICLISTICO, SEUS 
PARADIGMAS E SUAS LIMITAÇOES. 
Orientador: KARINE FATIMA WINTER. 

2011 - 2012 

Especialização em Pós-Graduação Lato Sensu 
em Gerenciamento de Proje. (Carga Horária: 
360h). 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - 
SC, SENAC/SC, Brasil. 
Título: ACESSIBILIDADE UNIVERSAL 
APLICADA AO MUNICIPTO DE FRANCISCO 
BELTRAO/PR. 
Orientador: DAISY RUIZ DIAZ LOVERA. 

2000 - 2006 

Graduação em Arquitetura e Urbanismo. 
Centro Universitário Dinâmica das Cataratas, 
UDC, Brasil, 
Título: , PROJETO RODOVIÁRIA_ PARA O 
MUNICIPIO DE FRANCISCO BELTRÃO PR. 
Orientador: Dulce Fritzen Oliveira. 

Formação Comp ementar 

2019 - 2019 

CURSO DE REVIT COM APLICAÇÃO DA 
TECNOLOGIA BIM -. (Carga horária: 50h). 
CENTRO NACIONAL INTEGRADO DE CURSOS, 
CENAIC, Brasil. 

2017 - 2017 

Curso a distância de autoinstrução sobre 
Imposto Predial e Territorial Urb. (Carga 
horária: 30h). 
Ministério das Cidades, MC, Brasil. 

2017-2017 

Integração de Municípios ao Sistema Nacional 
de Trânsito - CIM. (Carga horária: 40h). 
Ministério das Cidades, MC, Brasil. 

2016-2016 



Diretrizes para o Cadastro Territorial 
Multifinalitário (CTM) - Turma 1/201. (Carga 
horária: 32h). 
Ministério das Cidades, MC, Brasil, 

2016-2016 

PROGRAMA DE FORMAÇÃO EM GESTÃO DE 
PROJETOS URBANOS:. (Carga horária: 20h). 
Ministério das Cidades, MC, Brasil. 

2016-2016 

Obras Públicas de Edificação e de Saneamento 
- Módulo Planejamento - Turma. (Carga 
horária: 50h). 
Ministério das Cidades, MC, Brasil. 

2015-2015 

Reabilitação Urbana com Foco em Áreas 
Centrais - Turma 4/2015. (Carga horária: 
28h). 
Ministério das Cidades, MC, Brasil. 

2005 - 2005 

MANUTENÇÃO PROGRAMAÇÃO DE 
CONTROLADORES SEMAFORICO. (Carga 
horária: 36h). 
DATAPROM EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE 
INFORMATICA INDUSTRIAL, DATAPROM, 
Brasil. 

Atuação Profissional 

Vinculo institucional 

2015 - Atual 

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento 
Funcional: PROFESSORA HORISTA, Carga 
horária: 8 

Outras informações 

PROFESSORA HORISTA NAS DUAS UNIDADES 
(CAMPOS DE FRANCISCO BELTRAO E DOIS 
VIZINHOS); Ministrando Disciplinas no curso 
de Engenharia Civil: Planejamento Urbano e 
Regionalização; - 100 período Engenharia de 
Trafego e Transporte Público; 80 período 
Desenho Auxiliado por Computador - 20
período Desenho Técnico - 10 Período 
Ministrando Disciplinas no curso de 
Engenharia Civil: Desenho Técnico - 10
Período 

Atividades 

06/2019 - Atual 

127 

Ensino, Engenharia Civil, Nível: Graduação 



0001.28 
Disciplinas ministradas, 
ENGENHARIA DE TRAFEGO E TRANSPORTE 
PUBLICO 

06/2018 - 12/2018 

Ensino, Engenharia Civil, Nível: Graduação 

Disciplinas ministradas 
DESENHO TECNICO AUXILIADO POR 
COMPUTADOR 

06/2018 - 12/2018 

Ensino, Engenharia Civil, Nível: Graduação 

Disciplinas ministradas 
PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL 

06/2017- 12/2017 

Ensino, Engenharia Civil, Nível: Graduação 

Disciplinas ministradas 
DESENHO TECNICO 

06/2017 - 12/2017 

Ensino, Agronomia,Nível: Graduação 

Disciplinas ministradas 
DESENHO TECNICO 

06/2015 - 12/2015 

Ensino, Engenharia Civil, Nível: Graduação 

Disciplinas ministradas 
ENGENHARIA DE TRAFEGO E TRANSPORTE 
PUBLICO 

Vinculo institucional 

2015 - Atual 

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento 
Funcional: DIRETORA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO, Carga horária: 40 

Outras informações 

VINCULADA A SECRETARIA, DE 
PLANEJAMENTO URBANO DO MUNICIPIO DE 



PATO BRANCO Responsável na atuação do 
monitoramento, implementação, atualização 
do Plano Diretor, em conjunto com equipe 
técnica multidisciplinar; no atendimento ao 
público em geral; Promover estudos e 
pesquisas no campo do planejamento urbano, 
direito e urbanístico e urbanismo operacional; 
Promover o planejamento urbano, com a 
elaboração dos orgãos e entidades da 
Administração Municipal, visando ao 
desenvolvimento harmonico do Município; 
Promover o planejamento do sistema viário e 
de transportes com a colaboração de órgãos e 
entidades afins; Coordenar, com os orgãos 
operacionais e setoriais da administração 
direta e empresas da administração municipal, 
o acompanhamento gerencial dos planos, 
programas e projetos desenvolvidos, mediante 
celebração de ajustes próprios com as 
respectivas unidades executoras; Incorporar 
ao planejamento os avanços da técnica e da 
tecnologia pertinentes, de modo a atingir 
níveis cada vez maiores de qualidade, 
racionalidade, eficiência e eficácia; Articular 
suas atividades com órgãos estaduais e 
federais relacionados com o planejamento do 
desenvolvimento urbano, de modo a 
aumentar a integração desse processo. 

Atividades 

11/2015 - Atual 

Direção e administração, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO DE 
PATO BRANCO. 

Cargo ou função 
DIRETORA DE DESENVOLVIMENTO URBANO. 

Vínculo institucional 

2019 - Atual 

Vínculo: Servidor Público, enquadramento 
Funcional: RESPONSAVEL TECNICA, Carga 
horária: 6 

Outras informações 

PRESTACÃO DE SERVIÇOS NAS ÁREAS DE 
ARQUITETURA E URBANISMO,,, COM 
PROJETOS ARQUITETONICOS, 
LOTEAMENTOS, PLANEJAMENTO URBANO 
REGIONAL, ESTUDO DE IMPACTO DE 
VIZINHANÇA, PIANOS DE MOBILIDADE E 
ACESSIBILIDADE URBANA. 

Vinculo institucional 

0 0 01 29 



2021 - Atual 

000130 

Idiomas 

Produções 

Vínculo: Diretora de ADM e Planejamento, 
Enquadramento Funcionai: comissionada, 
Carga horária: 40, Regime: Dedicação 
exclusiva. 

Outras informações 

Português 

O Departamento de Administração é 
composto pelas seguintes divisões de serviço: 
1? Divisão de Administração; II ? Divisão de 
Recursos Humanos; III ? Divisão de Compras 
e Almoxarifado Ao Departamento de 
Administração e Planejamento compete: I ? 
determinar a formalização dos atos oficiais 
que devam ser assinados pelo Prefeito, 
promovendo a sua numeração e publicação; II 
? despachar com o Prefeito os atos oficiais a 
serem assinados; IH ? mandar preparar e 
expedir circulares, avisos, comunicados, 
instruções e quaisquer outras matérias de 
interesse da administração, emanadas do 
Prefeito; IV ? providenciar a publicação das 
leis, decretos e demais atos sujeitos a esta 
formalidade, assim como o seu registro; V ? 
fazer colecionar os autógrafos das leis, 
decretos e dos demais atos emanados do 
Prefeito; VI ? propor ao Prefeito a lotação 
nominal e numérica dos servidores nos 
diferentes órgãos administrativos, ouvidas as 
respectivas chefias; VII ? estudar e discutir 
com os órgãos interessados a proposta 
orçamentária do Município, no que se refere a 
servidores e materiais; VIII ? promover a 
lavratura dos atos referentes aos servidores 
do Executivo; IX ? propor ao Prefeito a 
nomeação, promoção, exoneração, acesso, 
demissa°, reintegração ou readmissão dos 
servidores, em conformidade com as diretrizes 
da legislação de pessoal do Município; X ? 
aplicar, fazer aplicar, orientar e fiscalizar a 
execução das leis, regulamentos e demais 
atos referentes aos servidores e estabelecer 
normas destinadas a uniformizar a aplicação 
da legislação referente; XI ? conceder, nos 
termos da legislação em vigor, licenças, férias 
e demais benefícios aos servidores, ouvidas, 
quando for o caso, as chefias onde estejam 
lotados; XII ? abrir, quando autorizado pelo 
Prefeito, concurso público e teste seletivo para 
provimento de cargos ou empregos públicos, 
expedindo as necessárias instruções; XIII ? 
imputar penalidades aos servidores faltosos 
com as normas de trabalho, d 

Compreende Razoavelmente, Fala 
Razoavelmente, Lê Razoavelmente, Escreve 
Razoavelmente. 



Apresentações de Trabalho 0 0 01 31

BRAMBILLA, S. T.. CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE DE 
PORTO VITORIA. 2010. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou 
palestra). 

BRAMBILLA, 5. T.. CONFERENCIA MUNICIPAL DA CIDADE DE 
PRANCH1TA - CONSTRUINDO UM FUTURO MELHOR. 2010. 
(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra). 

Demais tipos de produção técnica 

BRAMBILLA, S. T.„ PLANO DE HABITAÇAO DO MUNICIPIO DE 
SANTA TEREZINHA DE ITAIPU. 2024. (Desenvolvimento de material 
didático ou instrucional - PLANEJAMENTO TERRITORIAL). 

2. 

BRAMBILLA, S. T., PLANO DIRETOR DO MUNICIPIO DE TRES 
BARRAS DO PARANA/PR. 2023. (Desenvolvimento de material 
didático ou instrucional - PLANEJAMENTO URBANO). 

BRAMBILLA, S. T.. PLANO DIRETOR DO MUNICIPIO DE 
CATANDUVAS/PR. 2023. (Desenvolvimento de material didático ou 
instrucional - PLANEJAMENTO URBANO). 

4. 

BRAMBILLA, S. T.. PLANO DE HABITAÇAO DO MUNICIPIO DE 
DIAMANTE DO SUL/PR. 2022. (Desenvolvimento de material didático 
ou instrucional - PLANEJAMENTO TERRITORIAL). 

5. 

BRAMBILLA, S. T., PLANO DIRETOR DE 
ASSISCHATEAUBRIAN/PR. 2021. (Desenvolvimento de material 
didático ou instrucional - PLANEJAMENTO URBANO). 

6. 



BRAMBILLA, S. T.. PLANO DE HABITAÇA0 DO MUNICIPIO DE 
BARRACA°. 2021. (Desenvolvimento de material didático ou 
instrucional - PLANEJAMENTO TERRITORIAL). 

00 0132

9-

10. 

11. 

12. 

13. 

14. 

. BRAMBILLA, S. T.. PLANO DE MUNICIPALIZAÇÃO DO TRANSITO 
DO MUNICIPIO DE ASSISCHATEAUBRIAND. 2020. (Desenvolvimento 
de material didático ou instrucional - MOBILIDADE URBANA). 

BRAMBILLA, S. T.. PLANO DE RESTRUTURACÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE PUBLICO DE PASSSAGEIROS DO MUNICIPIO DE 
FOZ DO IGUAÇU PR. 2019. (Desenvolvimento de material didático ou 
instrucional - MOBILIDADE URBANA). 

BRAMBILLA, S. T.. PLANO DE SINALIZAÇÃO VIARIA DE 
TRANSITO - DETRAN/PR. 2013. (Desenvolvimento de material 
didático ou instrucional - MOBILIDADE URBANA). 

BRAMBILLA, S. 7.. PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE PLANALTO. 
2010. (Desenvolvimento de material didático ou instrucional - 
PLANEJAMENTO URBANO). 

BRAMBILLA, S. T.. PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE PORTO 
V1TORIA;PR. 2010. (Desenvolvimento de material didático ou 
instrucional - PLANEJAMENTO URBANO). 

BRAMBILLA, S. T.. PLANO DIRETOR DO MUNICIPIO DE 
PRANCHITA;PR. 2010. (Desenvolvimento de material didático ou 
instrucional - PLANEJAMENTO URBANO). 

BRAMBILLA, S. T.. PLANO DIRETOR DO MUNICIPIO DE CORONEL 
DOMINGOS SOARES. 2009. (Desenvolvimento de material didático ou 
instrucional - PLANEJAMENTO URBANO). 

BRAMBILLA, S. T.. PLANO DIRETOR DO MUNICIPIO DE 
MARIOPOLIS/PR. 2009. (Desenvolvimento de material didático ou 
instrucional - PLANEJAMENTO URBANO). 



15. 

16. 

17. 

19. 

BRAMBILLA, S. T., PIANO DIRETOR DO MUNICIPIO DE NOVA 
ESPERANÇA DO SUDOESTE. 2009, (Desenvolvimento de material 
didático ou instrucional - PLANEJAMENTO URBANO). 

BRAMBILLA, S. T.. PLANO DIRETOR DO MUNICIPIO DE 
VIRMOND/PR. 2009. (Desenvolvimento de material didático ou 
instrucional PLANJAMENTO URBANO). 

BRAMBILLA, S. T.. PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE BOM SUCESSO 
DO SUL. 2008. (Desenvolvimento de material didático ou instrucional 
- PLANEJAMENTO URBANO). 

BRAMBILLA, S. T.. PLANO DIRETOR DO MUNICIPIO DE NOVA 
LARANJEIRAS/PR. 2008, (Desenvolvimento de material didático ou 
instrucional - PLANEJAMENTO URBANO). 

BRAMBILLA, S. T.. PLANO DIRETOR DO MUNICIPIO DE DIAMANTE 
DO SUL, 2007. (Desenvolvimento de material didático ou nstrucional 
- PLANEJAMENTO URBANO), 

0 0 91 33
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Faculdade Dinâmica das Cataratas 

A Diretora Presidente da Faculdade Dinâmica das Cataratas, no uso de suas 
atribuições, confere o presente diploma a 

Silmara Terezinha Brambilla dos Santos, 
de nacionalidade brasileira, natural do Estado do Paraná, nascida a 02 de 
janeiro de 1975, portadora do R.G. N° 5.942.760-1 - PR, pela conclusão do 
Curso de ARQUITETURA E URBANISMO, em 08 de dezembro de 2006 e 
a colação de grau em 14 de dezembro de 2006, outorgando-lhe o titulo de 
Arquiteto e Urbanista, para que possa gozar de todos os direitos, 
prerrogativas e honras inerentes ao Titulo. 

Diretora Presidente 

Foz do Iguaçu, 06 de fevereiro de 2007. 

Titulada 

Diretor Geral 
CZ:› 



Faculdade Dinâmica Das Cataratas 
Arquitetura e Urbanismo 

Reconhecido pela Portaria Ministerial no 351 de 
01/02/05, publicada no D.O.U. n° 24 em 03/02/05. 

Diretora Presidente: Rosicler Hauagge do Prado 
Diretor Geral: Fábio Hauagge do Prado 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ 
UUU 40 1110 Reconhecida pela Portaria Ministerial n.° 1784-A, de 23/12/1994, 

publicada no Diário Oficial da União de 28/12/1994. 
PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

DIVISÃO DE REGISTRO DE DIPLOMAS 

Diploma registrado sob n.° 7939, no Livro EFP n.° 9, folha n.° 

28, processo n.° P8195. em conformidade com o art. 48, caput, 

da Lei n.° 9.394, de 20/12/1996 e com a Resolução n° 12 - 

CNE/CES, de 13/12/2007, publicada no Diário Oficial da União 

de 14/12/2007. 

CY'D Apostila(s) anotada(s), nesta data, no termo do registro. 
Cascavel, PR, 24 de junho de 2008 

Reitor 

-„ 
O PRESENTE DIPLOMA FOI APRESENTADO 
NESTE CONSELHO REGIONAL DE 
ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA - 
ESTADO DO PARANÁ NESTA DATA, PARA 
REGISTRO r
Foo

Fundonádo 
.Cam Másao 



O(a) Diretor(a) da Faculdade de Tecnologia Senac CHAPECÓ, no uso de suas atribuições e tendo em 

vista que 

SILMARA TEREZINHA BRAMBILLA DOS SANTOS 

nascido(a) em CÉU AZUL/PR em 02/01/1975, de nacionalidade brasileira, portador(a) da cédula de 

identidade n°5.942.760-1, concluiu em 30/07/2012, o Curso 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM G ERENCIAMENTO DE PROJETOS 

ministrado em nível de pós-graduação lato sensu, área de conhecimento Gestão, com a carga horária de 

360 horas-aula, confere-lhe o presente certificado. 

FE RN ASSOL 
Sec adémico(a) Portaria 

4/2009 

CHAPECÓ, 10 de setembro de 2012 

SILVANA MARCON 
Diretor(a) da Faculdade de Tecnologia Senac CHAPECO 

Portaria N° 112/2006 

1J-k. 

SILMARA TERJZINHA B AMBULA DOS SANTOS 
Tituladp(a) vem c'fs 

senac s-L 



LMARA TERETINHA BRAMBillA DOS SANTOS 

Disciplina Professor Titulação CH Frequência Conceito 

Viabiadade Económica-financeira de Projetos 1 ANTONINHO LUIS BALDISSERA MESTRE 12 100 OT 

Viabitidade Eccnómico-financei o de Projetos II ANTONiNHO LUIS BALDISSERA MESTRE 12 100 OT 

Ferramentas Informatizadas de Gerenciamento de RAFAEL DOBRACHINSKY PLENT2 MESTRE 24 100 OT 

, de Negociação e Tornada de Decisão em Projetos RONALDO MARCIAL PASQUIM MESTRE 12 100 OT 

Organizacionais MARILDA TODESCAT DOUTOR 12 100 01 

,tos de Gerenciamento de Projetos ELEANORA CRISTINA DE MEIO MESTRE 24 75 8 

lento da Integração CLAUDIO HENRIQUE DA SILVA MESTRE 48 75 8 

sento da Qualidade KARIN MARIA SOHNLEIN MESTRE 12 100 B 

iento das Aquisições DAISY R1112 DIAZ LOVERA MESTRE 12 100 OT 

lento das Comunicações CLÁUDIO HENRIQUE DA SILVA MESTRE 12 75 la 

lento de Escopo DOUGLAS LUÍS IRES MESTRE 24 100 OT 

lento dz. Portfólio ROGÉRIO TADEU DE OLIVEIRA LACERDA MESTRE 24 83,3 s 
cento de Recursos Humanos CREIO LAMONATO MESTRE 24 100 s 
cento do Tempo HEL;0 AISENBERG FERENHOF ESPECIALISTA 12 100 07 

nento dos Custos I FRANCIELE PASTRE ESPECIALISTA 12 100 8 

nento dos Custas II FRAN:ALE PASTRE ESPECIALISTA 12 100 OT 

nento dos Riscos HELIO AISENBERG FERENHOF ESPECIALISTA 12 100. OT 

ento e Estratégia Empresarial VALEMO AISCIO TURNES DOUTOR 24 100 OT 

de Pesquisa tFt GIS lUARE2 BERNARDY DOUTOR 12 100 OT 

.vançados em Gerenciamento de Projetos PAULO ROBERTO RAMOS DOUTOR 24 83,3 B 

Integrador: ACESSIBILIDADE UNIVERSAL APLICADA AO MUNICÍPIO DE FRANCISCO 
O-PR 

Conceito: 6 

_1 

O Curso PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM GERENCIAMENTO DE 
PROJETOS, oferecido pela Faculdade de Tecnologia Senac 
CHAPECÓ, credenciado pela Portaria n9 1.324 de 18/05/2004 
publicado do DOU de 20/05/2004. 
O curso cumpriu todas as disposições das Resoluções 
CNE/CES n9 01/2001 e n9 01/2007 e o Art. 449, inciso III, da Lei 
n9 9.394, 20 de dezembro de 1996. 

Faculdade de Tecnologia Senac CHAPECÓ 

Certifica do registrado sob n9 113/130050023 

CHAPECÓ, 10 de setembro de 2012. 

01260 



Certificamos que S1LMARA TEREZ1NHA BRAMB1LLA DOS SANTOS, RG 
5.942.760-1, concluiu o curso de PÓS-GRADUAÇÃO "Lato Sensu" MBA 
EM TRÂNSITO - I, com carga horária de 363 horas-aula e duração de 17 
meses. 

Cascavel, 06 de julho de 2015. 

; , ,  , 
Aletéia KÁrina Lopes da Silva Sonda Prof. Luci() Scileuer Prof. Adrlanilo de Sales Coelho 

/ SecretáriaSeral Coordenador de Pós-Graduação Diretor Geral 

Cd 
00 



Faculdade de Ciencias Sociais Aplicadas de Cascavel 

STORICO ESCOLAR SILMARA TEREZINHA BRAMBILLA DOS SANTOS RG: 5.942.760-1 -I 

Curso de Phs-Oríiduação Vaio Senso em: 

MBA EM TRÂNSITO- I 
363 

Floras/Aula 

Período: 

Início: 25 de maio de 2013. 

Término: 06 de dezembro de 2014. .ea de Conhecimento: Ciências Sociais Aplicadas 

Disciplina Professor Titulação Horas/Aula 
Frequência 
Final em % 

Média 
Final 

MINISTRAÇÂO DE TRÂNSITO CARLOS ALEXANDRE NEGRINI BETTES MESTRE 33 horas/aula 75 9,5 

)UCAÇÂO PARA O TRÂNSITO KARINE FÁTIMA WINTER ESPECIALISTA 44 horas/aula 88 10,0 

IGENHARIA DE TRÂNSITO JOSÉ LELES DE SOUZA DOUTOR 44 horas/aula 75 10,0 

;TUDO AO DIREITO DE TRÂNSITO MARCELO JOSE A.RAUJO ESPECIALISTA 22 horas/aula 100 9,0 

SCALIZAÇÂO DE TRÂNSITO NILSON RODRIGUES ESPECIALISTA 44 horas/aula 88 9,3 

.GISLAÇÂO DE TRÂNSITO E CTB MARCELO JOSE ARAUJO ESPECIALISTA 33 horas/aula 100 9,0 

SIO AMBIENTE E TRÂNSITO CLAUDIA REGINA BOSA MESTRE 22 horas/aula 100 9,5 

STODOLOGIA DO ENSINO SUPERIOR CLÁUDIO APARECIDO DA SILVA MESTRE 22 horas/aula 100 9,0 

STODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA CEZAR ROBERTO VERSA MESTRE 22 horas/aula 75 9,4 

)BILIDADE URBANA MARCELO ROBERTO DA SILVA MESTRE 22 horas/aula 75 7,0 

;ICOLOGIA APLICADA TRÂNSITO ARISTEU MAZUROSKI JUNIOR MESTRE 22 horas/aula 75 7,0 

GURANÇA DO TRÂNSITO ANTONIO SCHINDA ESPECIALISTA 33 horas/aula 100 10,0 

filio da Monografia: O MODAL CICLISTICO, SEUS PARADIGMAS E SUAS LIMITAÇÕES. 

ota da Monografia: 10,0 Orientador: KARINE FÁTIMA WINTER Titulação: ESPECIALISTA 
iterias de Aprovação, Nota minirna 7,0 (sete) e Frequência mínima de 75%, carga horária mínima de 363 horas/aula, elaboração e aprovação da monografia 

REGISTRO 

egistrado sob o n" 11337 da folha if 133 Do Livro n" 03 de 
egistro de Certificados de Pós-Graduação, Lato Scnsu da 
iculdade de Ciências Sociais Aplicadas de Cascavel UNIVEL. 

Cascav(1.1. NO7/201 5. 
:,•• '4, 

Ateiëia KarinLpss da Silva Sonda 
Secre'iatial, ;era' 

Ato Legal DE CREDENCIAMENTO DA UNIVEL: 
DECRETO FEDERAL DE 10 DE FEVEREIRO DE 1995. 
(DOU, seção 1. Em 13/0211995). 
Curso em conformidade com o teor regido pela 
Resolução 0112007 do CNE/CES-MEC, que dispõe 
sobre os requisitos para o reconhecimento em 
âmbito nacional. 
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CAU/R 'R Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo do Brasil 

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT 

1. RESPONSÁVEL TÉCNICO 

RRT SIMPLES 
N° 0000006639059 

INICIAL 
EQUIPE - RRT PRINCIPAL 

11111 111111111111111111111111111111111 

Nome: SILMARA TEREZINHA BRAMBILLA 
Registro Nacional: A49203-5 Titulo do Profissional: Arquiteto e Urbanista 
Empresa Contratada: MOBILE COMÉRCIO DE COMPONENTES PARA TRÂNSITO LTDA-ME 
CNPJ: 07.931.268/0001-96 

2. DADOS DO CONTRATO 

Registro Nacional: 19478-6 

Contratante: PREFEITURA 

Documento de identificação: 76208479000118 

Contrato: 011/2017 Valor Contrato/Honorários: R$ 0,00 

Tipo de Contratante: Órgão Público 

Celebrado em: 12/05/2017 Data de Inicio: 01/02/2018 Previsão de término: 31/03/2019 

Declaro que na(s) atividade(s) registrada(s) neste RRT foram atendidas as regras de acessibilidade previstas nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação especifica e no Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

DADOS DA OBRA/SERVIÇO 

AVENIDA CIVICA 
Complemento: 

UF: PR CEP: 85935000 Cidade: ASSIS CHATEAUBRIAND 
Coordenadas Geográficas: Latitude: O Longitude: O 

4, ATIVIDADE TÉCNICA 

Bairro: CENTRO 

N°: 99 

Atividade: 4.4.5 - Planos diretores 

Quantidade: 5,00 Unidade: un 

Atividade: 4.4.8 - Plano diretor de mobilidade e transporte 

Quantidade: 3,00 Unidade: un 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa deste RRT 

nFSCRICÃO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS NO MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND CONFORME CONTRATO N° 
011/2017 CONTEMPLANDO: PLANO DE MOBILIDADE URBANA; REVISÃO DO PLANO DIRETOR; PLANO DE 
SINALIZAÇÃO VIÁRIA URBANA, HORIZONTAL VERTICAL, SEMAFORICA E INDICATIVA DIRECIONAL; PLANO DE 
MUNICIPALIZAÇÃO DE TRANSITO CONTEMPLANDO PLANO EXECUTIVO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO EM 
VIAS DO MUNICÍPIO, INCLUINDO SINALIZAÇÃO, DIMENSIONAMENTO DE VAGAS E REGULAMENTAÇÃO PARA O 
MUNICÍPIO. SERVIÇOS EXECUTADOS CONFORME CRONOGRAMA DE TRABALHO E OS TERMOS DE REFERENCIA 
DO PARANACIDADE. EQUIPE TÉCNICA ATUANTE: ARQ. URB. SILMARA BRAMBILLA; ENG. CIVIL ALI HUSSEIN 
SAFADI CREA PR 29947/D; ADVOGADA KEILA RODRIGUES LOPES OAB N° 52065; ADEMIR STRASSBURGER, 
GESTÃO PÚBLICA, ESPECIALISTA EM TRANSITO; PROF. JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS, ESPECIALISTA EM 
PLANEJAMENTO URBANO E GESTÃO AMBIENTAL E ESPECIALISTA EM TRANSITO E TRANSPORTE PÚBLICO 

VALOR 

Valor do RRT: 

Total Pago: 

R$ 91,50 

R$ 91,50 

Pago em: 08/02/2018 

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: http://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, 
com a chave: ycAY43 Impresso em: 15/02/2018 às 16:17:07 por: , ip: 201.33.234.152 

www cauhr.gov.br Página 1/2 



ooiwa 
CAU/RR Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo do Brasil 

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT 

7, ASSINATURAS 

Declaro serem verdadeiras as informações acima. 

Local Dia 

PREFEITURA 

RRT SIMPLES 
N° 0000006639059 

INICIAL 
EQUIPE - RRT PRINCIPAL 

111111111111111111111111111111111111111 

de de 

Mês Ano 

SILMARA TEREZINHA BRAMBILLA 
Documento de identificação: 76208479000118 CPF: 931.426.099-20 

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: http://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, 
com a chave: ycAY43 Impresso em: 15/02/2018 às 16:17:07 por: , ip: 201.33.234.152 

www.caubt .gov. br Página 2/2 
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(AU/AR Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo do Brasil 

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT 

1. RESPONSÁVEL TÉCNICO 

RRT 15220126 

Nome Civil/Social: SILMARA TEREZINHA BRAMB1LLA 

Titulo Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista 

DETALHES DO RRT 

N° do RRT: S115220126100CT001 

Data de Cadastro: 04/02/2025 

Data de Registro: 04/02/2025 

2.1 Valor do RRT 

CPF: 931.XXX.XXX-20 

N° do Registro: 000A492035 

Modalidade: RRT SIMPLES 

Forma de Registro: INICIAL 

Forma de Participação: INDIVIDUAL 

Valor do RRT: R$125,40 

3. DADOS DO SERVIÇO/CONTRATANTE 

3.1 Serviço 001 

Boleto n° 21691995 Pago em: 04/02/2025 

Contratante: C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA 

Tipo: Pessoa Jurídica de Direito Privado 

Valor do Serviço/Honorários: R$1.100,00 

.1.1 Endereço da Obra/Serviço 

CPF/CNPJ: 10.XXX.XXX/0001-64 

Data de Início: 04/02/2025 

Data de Previsão de Término: 

Pais: Brasil 

Tipo Logradouro: RUA 

Logradouro: Octaviano Teixeira dos Santos 

Bairro: Centro 

3.1.2 Atividade(s) Técnica(s) 

Grupo: GESTÃO 

Atividade: 3.7 - DESEMPENHO DE CARGO OU FUNÇÃO TÉCNICA 

4.1.3 Tipologia 

CEP: 85601030 

N°: 1561 

Complemento: SOBRELOJA SALA 02 

Cidade/UF: Francisco Beltrão/PR 

Quantidade: 1,00 

Unidade: hora 

Tipologia: Não se aplica 

3.1.4 Descrição da Obra/Serviço 

Contrato de Prestação de Serviços Técnicos de Profissional Autônomo de Arquiteto e Urbanista 

3.1.5 Declaração de Acessibilidade 

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO 

N9 do RRT Contratante Forma de Registro Data de Registro 

S115220126100CT001 C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA INICIAL 04/02/2025 
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CAVIAR Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo do Brasil 

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT 

5. DECLARAÇÃO DE VERACIDADE 

RRT 15220126 

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informações 
cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil. 

6. ASSINATURA ELETRÔNICA 

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista SILMARA TEREZINHA BRAMBILLA, 
registro CAU n° 000A492035, na data e hora: 2025-02-04 19:49:00, com o uso de login e de senha. O CPF/CNPJ está 
oculto visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade dd 
pessoa natural (LGPD). 

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubrgov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou via QRCode. 
Documento Impresso em: 04/02/2025 às 23:06:05 por: siccau, ip 10.244.2.130. 
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Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
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CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 
Lel N° 12378 de 31 de Dezembro de 2010 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 

N° 0000000627973 

11111,111 j1 1 1 j11 j1 1191 M 

Validade: Indeterminada 

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, que consta em nossos arquivos o(s) Registro(s) de Responsabilidade Técnica - RRTs abaixo 
discriminado(s): 

DADOS DO PROFISSIONAL 

Profissional: SILMARA TEREZINHA BRAMBILLA 

Titulo do Profissional: Arquiteto e Urbanista 

Data de obtenção do título: 14/12/2006 

Registro Nacional: 000A492035 

Data de Registro: 24/01/2007 

Validade: Indefinida 

 DADOS DOS REGISTROS DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA-RRT 

Número do RRT: 5801093 Tipo do RRT: SIMPLES 

Forma de registro: INICIAL Participação Técnica: INDIVIDUAL 

Descrição: PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE BOM JESUS DO SUL CONFORME TERMO DE REFERENCIA DO PARANACIDADE E 
CONTRATO 35/2014. 

Empresa contratada: MOBILE COMÉRCIO DE COMPONENTES PARA TRÂNSITO LTDA-ME 
CNPJ: 07.931.268/0001-96 

DADOS DO CONTRATO 

Registrado em: 31/05/2017 

Contratante: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO SUL 
CPF/CNPJ: 01612443000104 

AVENIDA IPIRANGA 

Complemento: 

Cidade: BOM JESUS DO SUL 

Contrato: 34/2014 

Valor do contrato: R$ 48.000,00 

Data de Inicio: 02/09/2015 

 ATIVIDADE TÉCNICA REALIZADA 

4.4.5 - Planos diretores , 1.00 un - unidade; 

 ENDEREÇO DA OBRA/SERVIÇO 

AVENIDA IPIRANGA 

Complemento: 

Cidade: BOM JESUS DO SUL 

Coordenadas Geográficas: O O 

Bairro: CENTRO 

N°72 

UF: PR 

Celebrado em 15/09/2015 

Tipo do Contratante: Órgão Público 

Data de Fim: 2017-07-31 

CEP: 85708000 

Bairro: CENTRO 

N° 72 

UF: PR CEP: 85708000 

Número do RRT: 4517273 Tipo do RRT: SIMPLES Registrado em: 31/03/2016 

Forma de registro: RETIFICADOR à 1615955 Participação Técnica: 

Descrição: PLANEJAMENTO REGIONAL E URBANO - PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO CONTEMPLANDO 
ÁREA URBANA E RURAL EM 05 FASE: 01 PLANO DE TRABALHO; 02 ANALISE TEMÁTICA INTEGRADA; 03 DIRETRIZES E 
PROPOSIÇÕES; 04 LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA BÁSICA, E 05 PLANO DE AÇÃO E INVESTIMENTOS. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/extemo?form=Servicos, com a chave: DZ36A18AAY5AY457C3Z8 

Impresso em: 14/12/2020 às 16:29:00 por: SILMARA TEREZINHA BRAMBILLA, ip: 172.68.24.110 
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Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
cio Brasil 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 
Lei N. 12378 de 31 de Dezembro de 2010 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 

N° 0000000627973 

111101 11j1 1j11,1,11ollillj1 1191 1131 

Empresa contratada: MOBILE COMÉRCIO DE COMPONENTES PARA TRÂNSITO LTDA-ME 
CNPJ: 07.931.268/0001-96 

DADOS DO CONTRATO 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO 
CPF/CNPJ: 76205699000198 

RUA RUA FLORIANO FRANCISCO ANATER N°50 

Complemento: 

Cidade: SALGADO FILHO Bairro: CENTRO 

Contrato: 169/2013 

Valor do contrato: R$ 35.000,00 

Data de Inicio: 02/09/2013 

 ATIVIDADE TÉCNICA REALIZADA 

4.4.5 - Planos diretores , 5.00 un - unidade; 

ENDEREÇO DA OBRA/SERVIÇO 

UF: PR CEP: 85620000 

Celebrado em 31/07/2013 

Tipo do Contratante: Pessoa jurídica de direito público 

Data de Fim: 30/09/2016 

RUA FLORIANO FRANCISCO ANATER 

Complemento: 

Cidade: SALGADO FILHO Bairro: CENTRO 

Coordenadas Geográficas: O O 

N°50 

UF: PR CEP: 85620000 

Número do RRT: 4395151 Tipo do RRT: SIMPLES Registrado em: 23/02/2016 

Forma de registro: INICIAL Participação Técnica: INDIVIDUAL 

Descrição: Serviços especializada em consultoria na Gestão de Transito e Transporte e na Atualização e Implementação do Plano Diretor 
do Município de Francisco Beltrão, através de regulamentação de instrumentos previstos na lei para o planejamento e gestão urbana 
participativa, no âmbito da Lei Federal n° 10.257/2011 e de acordo com a lei n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012 da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana é instrumento da política de desenvolvimento urbano de que tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição 
Federal, objetivando a integração entre os diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e 
cargas no território do Município. 

Empresa contratada: LAHSA PLANEJAMENTO E EMPREENDIMENTOS LTDA 
CNPJ: 05.320.906/0001-07 

DADOS DO CONTRATO 

Contratante: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
CPF/CNPJ: 77816510000166 

RUA OCTAVIANO TEIXEIRA DOS SANTOS N° 1000 

Complemento: 

Cidade: FRANCISCO BELTRÃO Bairro: CENTRO 

Contrato: 092/2015 

Valor do contrato: R$ 144.000,00 

Data de Início: 01/02/2016 

 ATIVIDADE TÉCNICA REALIZADA 

UF: PR 

Celebrado em 07/01/2016 

Tipo do Contratante: órgão Público 

Data de Fim: 01/02/2017 

CEP: 85601030 

4.4.5 - Planos diretores , 1.00 un - unidade; 4.4.8 - Plano diretor de mobilidade e transporte , 1.00 un - unidade; 

 ENDEREÇO DA OBRA/SERVIÇO 

RUA OCTAVIANO TEIXEIRA DOS SANTOS N° 1000 

Complemento: 

Cidade: FRANCISCO BELTRÃO Bairro: CENTRO UF: PR CEP: 85601030 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, com a chave: DZ36A18AAY5AY457C3Z8 

Impresso em: 14/12/2020 às 16:29:00 por: SILMARA TEREZINHA BRAMBILLA, ip. 172.68.24.110 
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Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
do Brasil 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 
Lei N° 12378 de 31 de Dezembro de 2010 

Coordenadas Geográficas: O O 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 

No 0000000627973 

111J11.1 11j,111,j1j111j1j1111 II 1191111j 

Número do RRT: 1412221 Tipo do RRT: DERIVADO 

Forma de registro: INICIAL Participação Técnica: INDIVIDUAL 

Descrição: PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE VIRMOND ia FASE - PLANO DE TRABALHO 2 FASE - ANALISE TEMÁTICA 
INTEGRADA 3' FASE - DIRETRIZES E PROPOSIÇÕES 4' FASE - MINUTA PARA LEGISLAÇÃO BÁSICA 5a FASE - PLANO DE AÇÃO 
E INVESTIMENTOS 

DADOS DO CONTRATO 

Registrado em: 31/07/2013 

Contratante: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VIRMOND 
CPF/CNPJ: 95587622000174 

RUA AVENIDA XV DE NOVEMBRO 

Complemento: 

N° 608 

Cidade: VIRMOND Bairro: CENTRO UF: PR CEP: 85350000 

Contrato: Celebrado em 07/05/2007 

Valor do contrato: R$ 3.660,00 Tipo do Contratante: Pessoa jurídica de direito público 

Data de Início: 07/05/2007 Data de Fim: 07/02/2008 

 ATIVIDADE TÉCNICA REALIZADA 

4.4.5 - Planos diretores , 1.00 un - unidade; 

ENDEREÇO DA OBRA/SERVIÇO 

AVENIDA XV DE NOVEMBRO N°608 

Complemento: TODO O MUNICÍPIO DE VIRMOND 

Cidade: VIRMOND Bairro: CENTRO UF: PR CEP: 85350000 

Coordenadas Geográficas: O O 

Número do RRT: 1386608 Tipo do RRT: DERIVADO Registrado em: 22/01/2014 

Forma de registro: INICIAL Participação Técnica: INDIVIDUAL 

Descrição: PLANO DIRETOR DO MUNICIPIO DE NOVA LARANJEIRAS - VOLUME I - PLANO DE TRABALHO; VOLUME II - ANALISE 
TEMÁTICA INTEGRADA; VOLUME III - DIRETRIZES E PROPOSIÇÕES; VOLUME IV - LEGISLAÇÃO URBANISTICA BÁSICA E 
VOLUME V - PLANO DE AÇÃO E INVESTIMENTOS. 

Empresa contratada: MOBILE COMÉRCIO DE COMPONENTES PARA TRÂNSITO LTDA-ME 
CNPJ: 07.931.268/0001-96 

DADOS DO CONTRATO 

Contratante: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
CPF/CNPJ: 95587648000112 

RUA RIO GRANDE DO SUL N°2122 

Complemento: 

Cidade: NOVA LARANJEIRAS Bairro: CENTRO 

Contrato: 011/2007 

Valor do contrato: R$ 3.000,00 

Data de Início: 01/03/2007 

 ATIVIDADE TÉCNICA REALIZADA 

4.4.5 - Planos diretores , 1.00 un - unidade; 

UF: PR CEP: 85350000 

Celebrado em 01/03/2007 

Tipo do Contratante: Pessoa jurídica de direito público 

Data de Fim: 01/12/2008 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, com a chave: DZ36A18AAY5AY457C3Z8 

Impresso em: 14/12/2020 as 16:29:00 por: SILMARA TEREZINHA BRAMBILLA, ip. 172.68.24,110 
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Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
do Brasil 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 
Lei N° 12378 de 31 de Dezembro de 2010 

ENDEREÇO DA OBRA/SERVIÇO 

RUA RUA RIO GRANDE DO SUL 

Complemento: TODO O MUNICIPIO - NOVA LARANJEIRAS/PR 

Cidade: NOVA LARANJEIRAS Bairro: CENTRO 

Coordenadas Geográficas: O O 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 

N° 0000000627973 

lUllol 11.111j1j11,1,1,1J1j1ljl 11111 

N°2122 

UF: PR CEP: 85350000 

Número do RRT: 1369342 Tipo do RRT: DERIVADO 

Forma de registro: INICIAL Participação Técnica: INDIVIDUAL 

Descrição: ELABORAÇÃO DE PLANO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO DO MUNICÍPIO DE PRANCHITA-PR, NAS 
DIVERSAS FASES DA ELABORAÇÃO, CONTENDO REFERENCIAL METODOLÓGICO LEVANTAMENTO FÍSICO TERRITORIAL. 
PROPOSIÇÕES DO PLANO E PRINCIPALMENTE A ELABORAÇÃO DAS LEGISLAÇÕES URBANÍSTICAS (ANTEPROJETO DE LEI) 

DADOS DO CONTRATO 

Registrado em: 31/07/2013 

Contratante: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PRANCHITA 
CPF/CNPJ: 78113834000109 

AVENIDA SIMÃO FAQUINELLO 

Complemento: 

Cidade: PRANCHITA 

Contrato: 046/2006 

Valor do contrato: R$ 2.000,00 

Data de Inicio: 01/02/2007 

 ATIVIDADE TÉCNICA REALIZADA 

Bairro: CENTRO 

N° 364 

UF: PR 

Celebrado em 23/04/2006 

Tipo do Contratante: Contratante 

Data de Fim: 01/07/2007 

CEP 85730000 

4.3.3 - Plano de desenvolvimento regional , 4.00 un - unidade; 

 ENDEREÇO DA OBRA/SERVIÇO 

RUA SIMÃO FAQUINELLO 

Complemento: TODO O MUNICIPIO 

Cidade: PRANCHITA Bairro: CENTRO 

Coordenadas Geográficas: O O 

N° 364 

UF: PR CEP: 85730000 

Número do RRT: 1369311 Tipo do RRT: 

Forma de registro: INICIAL 

Descrição: ELABORAÇÃO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE 
PLANO DE TRABALHO, 02 ANALISE TEMÁTICA INTEGRADA, 
BÁSICA E 05 PLANO DE AÇÃO E INVESTIMENTOS 

Empresa contratada: MOBILE COMÉRCIO DE COMPONENTES 
CNPJ: 07.931.268/0001-96 

DADOS DO CONTRATO 

DERIVADO 

Participação Técnica: INDIVIDUAL 

MARIÕPOLIS/PR CONTENDO 05 PRODUTOS DENOMINADOS 01 
03 DIRETRIZES E PROPOSIÇÕES, 04 LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA 

PARA TRÂNSITO LTDA-ME 

Registrado em: 31/07/2013 

Contratante: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MARIOPOLIS 
CPF/CNPJ: 76995323000124 

RUA SEIS 

Complemento: 

Cidade: MARIÓPOLIS 

Contrato: 102/2008 

Valor do contrato: R$ 4.500,00 

Bairro: CENTRO 

N° 1030 

UF: PR 

Celebrado em 17/09/2008 

Tipo do Contratante: Contratante 

CEP: 85525000 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/apprview/sight/extemo?form.Senricos, com a chave: DZ36A18AAY5AY457C3Z8 

Impresso em: 14/12/2020 âs 16:29:00 por: SILMARA TEREZINHA BRAMBILLA, ip: 172.68.24,110 
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Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
cio Brasil 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 

Lei N° 12378 de 31 de Dezembro de 2010 

Data de Inicio: 17/09/2008 

 ATIVIDADE TÉCNICA REALIZADA 

4.4.5 - Planos diretores , 5.00 un - unidade; 

 ENDEREÇO DA OBRA/SERVIÇO 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 

Data de Fim: 17/09/2009 

No 0000000627973 

M1101 11j11j1,j1p1j1111 II 1191pj 

RUA SEIS 

Complemento: TODO O MUNICÍPIO - MARIÓPOLIS/PR 

Cidade: MARIÕPOLIS Bairro: CENTRO 

Coordenadas Geográficas: O O 

N° 1030 

UF: PR CEP: 85525000 

Número do RRT: 1330981 Tipo do RRT: DERIVADO 

Forma de registro: INICIAL Participação Técnica: INDIVIDUAL 

Descrição: ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE CONTENDO: VOLUME 01 
PLANO DE TRABALHO; VOLUME 2 ANALISE TEMÁTICA INTEGRADA VOLUME 03 DIRETRIZES E PROPOSIÇÕES; VOLUME 04 
LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA BÁSICA E VOLUME 05 PLANO DE AÇÃO E INVESTIMENTOS 

Empresa contratada: MOBILE COMÉRCIO DE COMPONENTES PARA TRÂNSITO LTDA-ME 
CNPJ: 07.931.268/0001-96 

DADOS DO CONTRATO 

Registrado em: 17/10/2013 

Contratante: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 
CPF/CNPJ: 95589289000132 

AVENIDA IGUAÇU 

Complemento: TODO O TERRITORIO DO MUNICIPIO 

Cidade: NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTEBairro: CENTRO 

Contrato: 064/2008 

Valor do contrato: R$ 3.000,00 

Data de Inicio: 01/10/2008 

 ATIVIDADE TÉCNICA REALIZADA 

4.4.5 - Planos diretores , 5.00 un - unidade, 

ENDEREÇO DA OBRA/SERVIÇO 

N° 750 

UF: PR 

Celebrado em 02/10/2008 

Tipo do Contratante: Contratante 

Data de Fim: 02/02/2010 

CEP: 85635000 

AVENIDA IGUAÇU 

Complemento: TODO O MUNICIPIO 

Cidade: NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTEBairro: CENTRO 

Coordenadas Geográficas: O O 

 DESCRIÇÃO 

N° 750 

UF: PR CEP: 85635000 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 

 INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

- Em conformidade com o que determina o Art. 45 da Lei 12.378, toda realização de trabalho de competência privativa ou 
de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas será objeto de Registro de Responsabilidade Técnica - 
RRT. 

- Declaro expressamente que são verdadeiras todas as informações constantes neste documento e que as atividades 
descritas no(s) RRT(s) que constitue(m) este documento foi(ram) efetivamente realizada(s) e concluida(s). 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form.Servicos, com a chave: DZ36A18AAY5AY457C3Z8 

Impresso em: 14/12/2020 às 16:29:00 por: SILMARA TEREZINHA BRAMBILLA, ip: 172.68.24.110 
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CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 

Lei No 12378 de 31 de Dezembro de 2010 

- Válida em todo o território nacional. 

Certidão n° 627973/2020 

Expedida em 14/12/2020 12:12:00, FRANCISCO BELTRAO/PR, CAU/PR 

Chave de Impressão: DZ36A18AAY5AY457C3Z8 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 

N° 0000000627973 

111j1101 11j111j1J11),11JUIljlillp 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://siccau.caubcgov.br/app/view/sight/extemo?form=Servicos, com a chave: 0Z36A18AAY5AY457C328 
Impresso em, 14/12/2020 às 16:29:00 por: SILMARA TEREZINHA BRAMBILLA, ip. 172.68.24.110 
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 

Lei N° 12378 de 31 de Dezembro de 2010 

Página 1/1 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 

No 0000000991368 

111111j11,1.1j ,9 1 111,111111, 11111 0 11j 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA 

Validade: 22/01/2025 - 31/01/2025 

CERTIFICAMOS que o Profissional SILMARA TEREZINHA BRAMBILLA encontra-se registrado neste Conselho, nos 
Termos da Lei 12.378/10, de 31/12/2010, conforme os dados impressos nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que o 
Profissional não se encontra em débito com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR 

INFORMAÇÕES DO REGISTRO 

Nome:SILMARA TEREZINHA BRAMBILLA CPF: 931.426.099-20 
Titulo do Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista 
Registro CAU : A49203-5 
Data de obtenção de Títulos: 14/12/2006 
Data de Registro nacional profissional: 24/01/2007 
Tipo de registro: DEFINITIVO ( PROFISSIONAL DIPLOMADO NO PAÍS) 
Situação de registro: ATIVO 
Título(s): 

- Arquiteto(a) e Urbanista 

Pais de Diplomação: Brasil 

Cursos anotados no SICCAU: 
 ANOTAÇÃO DE CURSO  

- TITULO: PÓS-GRADUAÇÃO LATV-SENSU EM MBA TRANSITO-1 
INSTITUIÇÃO:FACULDADE DE CIENCIAS APLICADAS DE CASCAVEL- UNIVEL. 
DIPLOMA REGISTRADO SOB N°: 11337 FOLHA 133 LIVRO: N°03 DE REGISTRO 
ÁREA DE CONHECIMENTO: CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS 
TITULO DA DISSERTAÇÃO: O MODAL CICLISTICO, SEUS PARADIGMAS E SUAS LIMITAÇÕES. 
HORAS: 363 
ORIENTADOR: KARINE FÁTIMA WINTER 
TITULAÇÃO: ESPECIALISTA DATA INICIO: 25/05/2013 FIM: 06/12/2014 

ATRIBUIÇÕES 

As atividades, atribuições e campos de atuação profissional são especificados no art. 2o da Lei 12.378, de 31 de 
dezembro de 2010. 

OBSERVAÇÕES 

- A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à 
respectiva ação penal. 
- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão 
perderá a sua validade para todos os efeitos. 
- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 
- Válida em todo o território nacional. 

Certidão n°991368/2025 

Expedida em 22/01/2025, FRANCISCO BELTRÃO/PR, CAU/PR 

Chave de Impressão: D22W9Y 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://siccau.caubr.govbriapp/view/sight/externo?form.Servicos, com a chave: D22W9Y 

Impresso em: 22/01/2025 âs 18:25:48 por: SILMARA TEREZINHA BRAMBILLA, ip: 172.69.11.11 



000151 
Município de Capanema — Estado do Paraná 

DESPACHO 

Ao(A) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE 
INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA PARA O MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA/PR. 

Constam dos autos os relatórios emitidos da pesquisa de preços realizada pelo(a) Sr(a). 
Mara Daniele Gambetta, bem como vai em anexo os demais documentos que instruem o 
processo, com a indicação do(s) respectivo(s) código(s) do(s) item(ns) que compõe(m) o objeto 
da contratação, devidamente cadastrado(s) no sistema. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, ao dia 8 de maio de 2025. 

MU040- 
a Danield Gambetta 

Analista de Contratações 

Av. Brasil, 39, Centro - CEP: 85760-000 
Fone: (046) 3552-2126 

CNPJ n.° 75.972.760/0001-60 — e-mail: planejamento.secretario@capanema.pr.gov.br 
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PARECER JURÍDICO N° 149/2025 

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG. 

ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos. 

ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo — SEINFRA. 

ASSUNTO: Análise de processo de contratação direta. Inexigibilidade de licitação. 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Empresa para prestação de serviços técnicos especializados para 

elaboração do plano local de habitação de interesse social (PLHIS) e plano de mobilidade urbana para 

o Município de Capanema/PR. 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTROLE DE 
LEGALIDADE. CONTRATAÇÃO DIRETA. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. APLICAÇÃO DA LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 14, DE 2022. 
PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA. JUSTIFICATIVAS 
E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. PARECER 
FAVORÁVEL. 

1. RELATÓRIO. 
A Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG encaminha, para análise da 

Procuradoria-Geral, o processo de inexigibilidade de licitação, visando a contratação do objeto 
identificado alhures. 

Constam no PA: 
I) Portaria n° 8.833/2025; 

II) Solicitação de abertura de processo de contratação; 

III) Termo de referência defmitivo; 

IV) Pesquisa de preços; 

V) Documentação de habilitação do(s) futuro(s) contratado(s); 

VI) Despacho; 

VII) Orçamento definitivo. 
É o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Informações preliminares 
Primeiramente cumpre mencionar que o certame em análise é regido pela Lei Complementar 

Municipal n° 14/22 — Política Municipal de Contratações Públicas de Capanema/PR, e de forma 
subsidiária e supletiva pela Lei Federal n° 14.133/21 — Lei Federal de Licitações e Contratos 
Administrativos, em conformidade com o disposto no art. 295 da Lei Complementar Municipal n° 
14/22. 

Importante asseverar, também, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do 
art. 45 da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizar o controle prévio de legalidade do 
processo de contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais 
para a realização da contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os 
responsáveis pela contratação quanto à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, 
portanto, que todo procedimento deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, 
principalmente no tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações 
acerca do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do princípio da discricionariedade 
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motivada da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos 
como necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou 
equívoco na descrição do objeto, especialmente quando em confronto com os princípios constitucionais 
que regem a Administração Pública e/ou com os princípios que orientam as contratações públicas. 

Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de contratação, 
conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 
indispensáveis à contratação. 

2.2. Da Legislação aplicável. 
Tendo em vista que o presente processo se iniciou após a entrada em vigor da Lei Complementar 

Municipal n° 14/2022, vislumbra-se que este é o diploma legal a reger a contratação. 

2.3. Das formalidades de um processo de contratação direta, 
Dispõe o art. 96, da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022: 

Art. 96. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá observar o disposto no art. 29 e seguintes desta Lei, especialmente 
com os seguintes documentos: 

1- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

Ii - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 37 e seguintes 
desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualfficaçã o 
mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII autorização da autoridade competente. 

No que tange aos aspectos formais do processo, denota-se que a presente contratação direta 
cumpre satisfatoriamente os requisitos legais, pois constam nos autos os documentos reputados 
essenciais, até o momento, com as ressalvas indicadas na sequência deste parecer, se for o caso. 

Além disso, consta no termo de referência a justificativa para a contratação direta, a razão de 
escolha do(s) contratado(s) e a justificativa do preço, as quais reputo significativas e válidas para o caso 
em apreço, especialmente pelas peculiaridades do caso em mesa. 

2.4. Do cabimento da inexigibilidade de licitação, 
Quanto ao fundamento legal para a realização da presente contrafação direta, por meio de 

inexigibilidade de licitação, extrai-se da LCM 14/22 o seguinte: 

Art. 98. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
III— contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

(.) 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

(.) 
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Com efeito, os documentos que constam no processo são suficientes para que se faça incidir a 
hipótese de contratação acima mencionada. 

Nesse prisma, impende-se destacar que licitar é a regra, porém a licitação é necessariamente lenta, 
morosa, ainda mais quando há impugnações, recursos, etc., gerando, portanto, a necessidade de 
comportar algumas exceções. 

A decisão de não licitar decorre de uma valoração subjetiva da situação e do interesse social 
envolvido. 

É exatamente essa fmalidade, qual seja a de realizar o interesse público, ou interesse social, que 
leva à interpretação de que quando configurados os pressupostos da não realização da licitação, a 
Administração Pública não só pode como deve efetuar a contratação sem o prévio procedimento 
licitatório, pois é o interesse social que exige a contratação sem licitação. Assim, poderíamos concluir 
que a Administração está proibida de realizá-la, pois se o fizesse estaria contrariando o interesse social 
tutelado pelo ordenamento jurídico. 

Nesse momento, a Administração não está proibida de licitar, porém optou pela contratação 
direta, em razão da inviabilidade de competição do objeto. 

Destarte, reputo como configurada a hipótese normativa descrita no inciso I do art. 98 da LCM 
14/22. 

Todavia, oportuno registrar a necessidade de observância, por parte da Administração Pública, 
de demonstrar a inviabilidade de competição, nos termos do disposto no § 10 do art. 98 da LCM 14/22: 

Art. 98. (..) 
(.) 
§ 3° Para fins do disposto no inciso III do capuz deste artigo, considera-se de notória 

especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente 
de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe 
técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho 
é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

§ 4° Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a 
subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado 
a inexigibilidade. 

Destarte, compete às Secretarias Municipais, especialmente à Secretaria Municipal da Fazenda 
Pública - SEFAZ, de acordo com a sua divisão interna de atribuições, avaliar e monitorar a realização 
de contratações diretas, com observância das diretrizes mencionadas acima. 

2.5. Do Termo de Referência, 
Assim dispõe o art. 36 da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022: 

Art. 36. O termo de referência é o documento técnico-jurídico obrigatório nos processos de 
contrafação envolvendo compras, prestação de serviços, locações, contratações de tecnologia da 
informação e de comunicação, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

1- os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos 
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as 
seguintes informações: 

a) definição resumida e detalhada do objeto da contrafação, com todas as suas características, 
incluindo especificações técnicas, ilustrações fotográficas, se possível, e outros recursos que 
permitam a sua identificação clara e precisa; 

b) o quantitativo do objeto da contrafação e sua justificativa; 
c) as exigências, requisitos e métodos para a execução do objeto da contratação, com as 

definições de como a contratação deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até 
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o seu encerramento, vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem 
ou frustrem a competição ou a realização do certame; 

d) o valor estimado do objeto da contratação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço 
de mercado, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para 
os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 

e) o cronograma fisico-financeiro, se necessário; 
II - adequação orçamentária, se cabível. 
III - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 

preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das 
partes que não contiverem informações sigilosas; 

IV - o prazo da vigência do contrato, o prazo para execução do objeto da contratação e, se for 
o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

V.- critérios de medição, recebimento e de pagamento; 
VI- a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-

financeira, se necessária; 
VII -forma e critérios de seleção do fornecedor; 
VIII - os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de 

preços; 
IX - as sanções administrativas previstas de forma objetiva, suficiente e clara; 
X - os deveres do contratado e do contratante. 
§ 1° O termo de referência deverá conter os elementos previstos nos incisos do caput deste 

artigo, além das seguintes informações, quando cabível: 
1- especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, 

observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
- indicação dos locais de execução do objeto da contratação, incluindo as regras especificas 

de recebimento provisório e definitivo, quando for o caso; 
III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 

quando for o caso. 
§ 2° Em relação à informação de que trata o inciso II do § 1' deste artigo, desde que 

fundamentada em justificativa escrita, a Administração poderá exigir que os serviços de 
manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou 
disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com suas 
necessidades. 

§ 3" Na indicação do quantitativo a que se refere a alínea "b" do inciso Ido caput deste artigo 
será observado o detalhamento do consumo/contratação do objeto por parte da Administração, 
com o estabelecimento de crono grama de execução do objeto da contratação, salvo o disposto no 
syS 4" deste artigo. 

§ 4"Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços, será exigida a indicação, apenas, 
da estimativa total do objeto da contratação, durante a vigência da ata de Registro de Preços, e da 
previsão estimada do seu consumo mensal. 

§ 5" Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços, considerando-se a natureza do 
objeto da contratação e a imprevisibilidade da sua necessidade mensal pela Administração, será 
admitida a estimativa total para fins de eventual consumo, em quantitativo razoável, de acordo com 
regras de experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece. 

§ 6° Quando não precedido de ETP, o termo de referência conterá as informações exigidas para 
o ETP, no que couber, permitindo-se a assinatura do termo de referência pelos profissionais 
técnicos da área do objeto da contratação. 

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo de 
referência serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Da definição e quantidade do objeto. 
O termo de referência e os seus documentos incluídos no processo descrevem o objeto da 

contratação, indicando o quantitativo, o valor unitário e o valor total da contratação, além das 
especificidades técnicas do objeto. 
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Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste 
órgão consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica dos itens que 

compõem o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) 

do documento. 

2.5.2. Das condições de execução do objeto da contratação, 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de execução do objeto do 

contratação, seguindo-se o modelo padrão confeccionado pela PGM, havendo, ainda, condições 

específicas constantes no TR, que se mostram adequadas às especificidades do objeto. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se que as regras gerais e específicas 

constantes do Edital e TR estão adequadas ao caso, permitindo a transparência e a aferição da 
integridade da execução contratual. 

2.5.3. Do recebimento do objeto da contratação e do pagamento. 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de recebimento do objeto do 

contratação, na forma do disposto na minuta do Edital e condições específicas expressas no TR. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e 

específicas constantes do TR. 

2.5.4. Da fiscalização da contratação. 
Consta no TR a indicação de aplicação das regas gerais e específicas de fiscalização da 

execução do objeto da contratação. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e 

específicas previstas na minuta do Edital e anexos e do TR, sem prejuízo da aplicação das 
disposições da LCM 14/22. 

Além disso, no que tange à função de Fiscal da Contrafação, destaca-se que, em regra, faz-
se necessário que o fiscal da contratação seja um servidor público de provimento efetivo, a fim 
de permitir a continuidade do serviço público e garantir, em tese, a maior impessoalidade na 
fiscalização das contratações públicas, nos termos do art. 221, § 40, da LCM 14/22. 

Com efeito, vislumbra-se os servidores indicados no Termo de Referência para o exercício 
das funções são efetivos e, também, comissionados, porém, há justificativa idônea da sua 
indicação, o que, portanto, cumpre com o regramento legal. 

2.5.5. Dos recursos orçamentários. 
Consta no TR a declaração de adequação orçamentária, indicando a(s) dotação(ões) 

orçamentária(s) existentes e aplicáveis ao caso concreto, bem como a análise do cumprimento 
das disposições da LRF. 

Nesse rumo, depreende-se dos autos a sua regularidade contábil, suprindo-se, portanto, as 
exigências legais, segundo o Termo de Referência. 

2.5.6. Da justificativa para a contratação. 
A justificativa constante no termo de referência é suficiente para demonstrar o interesse 

público da realização da presente contrafação. 

2.5.7. Da vigência da contratação. 
O prazo de vigência da contratação, de 12 (doze) meses, prorrogáveis, previsto no termo 

de referência, está de acordo com as disposições legais que regem o tema. 
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Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-
se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referência 
atende de maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução 
satisfatório do objeto da contratação, além de atender o disposto no parágrafo único do art. 34 da LCM 
14/22. 

2.6. Da justificativa dos preços. 
Quanto ao fundamento legal para a averiguar a legalidade indicação do preço da presente 

contratação, extrai-se da LCM 14/22 o seguinte: 

"Art. 38. No processo de contratação para aquisição de bens e contratação de serviços em 
geral, o valor estimado será definido, em regra, com base no melhor preço aferido por meio da 
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

1— contratações similares feitas pela Administração Pública de quaisquer entes federados, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 

Art. 42. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível 
estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos artigos 38 a 41 desta Lei, o contratado deverá 
comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações 
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 
para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 
Administração, ou por outro meio idôneo que indique a justeza do preço da contratação. 

Consta nos autos a justificativa da estimativa do preço do objeto da contratação, bem como toda 
a documentação relativa à pesquisa de preços realizada, especialmente contratações similares anteriores 
com várias Administrações Públicas. 

Nesse rumo, é de se destacar a dificuldade em se estabelecer um preço justo, de forma unilateral, 
numa contratação direta, ainda mais quando escassas as empresas que fornecem os materiais e/ou 
prestam os serviços necessários, no tempo exigido, para a execução adequada do objeto. 

Nesse cenário, diante das peculiaridades do objeto da contrafação, reputo válida a metodologia 
utilizada para averiguar a compatibilidade da(s) proposta(s) comercial(is) da(s) empresa(s) a ser(em) 
contratada(s) com o preço de mercado, cuja veracidade das informações é de responsabilidade dos 
subscritores dos respectivos documentos. 

2.7. Da adoção do sistema de registro de preços. 
No caso vertente, o termo de referência não indica a adoção do sistema de registro de preços. O 

caso não é mesmo de adoção do SRP. Vejamos. 
A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na LCM 14/22: 

Art. 53. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o 
seguinte: 

(...) 11 - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente; 

Para regulamentação da contrafação por registro de preços, foi editado o Decreto Federal n° 
11.462/2023, que estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serem processadas por esta 
sistemática. É o que estabelece o art. 3": 

Art. 3° O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial: 
1-quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes; 
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- quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de 
serviços remunerados por unidade de medida, corno quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em 
regime de tarefa; 

111 - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive 
nas compras centralizadas; 

IV - (..) 
V- quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado 

pela Administração. 

Neste prisma, verifica-se que o objeto da presente contratação não atende aos requisitos legais 
para a adoção do SRP. 

2.8. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de 

documentos essenciais previstos no art. 87, I e III, relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 
e à trabalhista. 

A propósito, indico que a análise da regularidade da documentação é atribuição da Agente de 
Contratação e da sua Equipe de apoio. 

No entanto, desde já informo que diante das peculiaridades do caso, a eventual inexistência de 
regularidade em todos os documentos de habilitação da empresa não devem impedir a contratação, mas, 
sim, impedir o pagamento, até que a empresa contratada regularize a situação. 

2.9. Da minuta da ata/contrato 
Nesse ponto, frise-se que a minuta mais atualizada é o modelo de "Contrato Administrativo - 

Contratação Direta - Versão LCM 1.24", aplicando-se a Lei Complementar Municipal n° 14/2022. 

2.10. Recomendações 
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações 

e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados 
envolvidos. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza 
política, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de 
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de 
ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em desrespeito à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO. 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela possibilidade da contratação direta, 

desde que seja utilizado o modelo de "Contrato Administrativo - Contratação Direta - Versão LCM 
1.24". 

Resta, ainda: 
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
b) a assinatura da ata/contrato pelas partes; 
c) a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, no prazo de até 

10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato (art. 94, II e § 1" c/c art. 176, 
P.Ú., I, ambos da Lei n° 14.133, de 2021 e art. 96, § 2°, da LCM 14/22); 

d) a disponibilização deste processo de inexigibilidade de licitação, na íntegra, no Portal 
de Transparência, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do 
contrato (art. 94, II e § 1° c/c art. 72, P.U., ambos da Lei n° 14.133, de 2021 e art. 96, § 1°, 
da LCM 14/22). 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
procuradoria@capanenw.prgov.br Pá ,"iort7.ey__ 
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Procuradoria-Geral 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 

Caminho ° Colono, aw dia 8 de maio dç 2025. 

Robson Pinheiro da Silva 
Procurador Municipal 

OAB/PR 66.740 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
procuradoria@caponentaprgov.br Página: 8 
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Município de Capanema - PR 

EXTRATO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° 07/2025 

Objeto da Contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO 

DE INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA PARA O 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

Item Código do 
produto! 
serviço 

Nome do produto/serviço Quanti 
dade 

Unidade Preço 
máximo 

unitário (RS) 

Preço máximo 
total (R$) 

I 69928 

Prestação de serviços técnicos 
especializados para elaboração do 
Plano Local de Habitação de 
Interesse Social (PLHIS), do 
Município de Capanema/PR, na 
forma simplificada, que se 
constituirá em instrumento de 
planejamento para viabilizar o 
acesso à moradia digna e melhoria 
das condições ambientais locais e da 
qualidade de vida da população, 
bem como para possibilitar a adesão 
aos programas habitacionais dos 
governos federal e estadual, 
conforme especificações técnicas 
constantes no Termo de Referência. 

1
SERV 41 .000,00 41.000,00 

2 69929 

Prestação de serviços técnicos 
especializados para elaboração do 
Plano de Mobilidade Urbana do 
Município de Capanema/PR, o qual 
se constituirá em instrumento de 
planejamento, de acordo com a 
Política Nacional de Mobilidade 
Urbana (PNMU), instituída pela Lei 
n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, 
que objetiva melhorar a mobilidade 
urbana no trânsito, sinalização, 
acessibilidade universal, segurança 
viária entre outros temas 
relacionados aos deslocamentos das 
pessoas e das cargas no Município, 
conforme especificações técnicas 
constantes no Termo de Referência. 

1 SERV 120.000,00 120.000,00 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 161.000,00 

Total: RS 161.000,00 (cento e sessenta e um mil reais) 
Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 

CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.enpanema.pr.gov.br Página: 1 
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"Art. 98. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual 
com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade 
e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

[•• .] 
O treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

[. • .] 
§ 30 Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o 
profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado 
à plena satisfação do objeto do contrato." 

Contratante: 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

Contratado: 
NOME DO CREDOR: CM ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA 

CNPJ: 10.528.717/0001-64 

ENDEREÇO: Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1561 

CIDADE: Francisco Beltrão/PR - CEP: 85.601-030 
TELEFONE: (46) 3905-2900 
E-MAIL: projetoscmm@projetoscmm.com.br 

Capanema, 09 de maio de 2025. 

oselia riger Becker gani 

Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

EXTRATO DO CON I RATO N° 126/2025 
Inexigibilidade de Licitação N° 7/2025 
Data da Assinatura: 09/05/2025. 
Contratante: 
Contratada: 

Município de Capanema-Pr. 
C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - EPP. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE 
INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA PARA O MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA/PR.. 
Valor total: R$161.000,00 (Cento e Sessenta e Um Mil Reais). 
Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro- 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n°75.972.76010001-60 - ‘kx‘ w.capanerna.pr.goN..bi: Página: 2 
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ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 

DO MUNICIPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL No 1.648/2018 

DIREÇÃO: Jair Canci 

D1AGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: ihonattan Ricardo Senger 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP: 85.760-000 
Fone: (46) 3552-1321 
E-mail: diariooficial@capanema.pr.gov.hr / adm@capartenia.prgov.br 
Capaneina - Paraná 
Prefeito Municipal: Neivor Kessler 
Vice-Prefeito Municipal: Edemir Zandoménico Junior 
Secretario de Administração: Jair Canci 
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Airton Marcelo Barth 
Secretário(a) de Logística e Contratações Interino: Jair Canci 
Secretária de Educação e Cultura: Adriana Magnanti Lassig 
Secretário de Esporte e Lazer: Anderson Ricardo Nodari 
Secretário(a) da Família e Evolução Social: Izolete Aparecida Walker 
Secretário da Fazenda Pública: Alecxandro Noll 
Se(retário de Infraestrutura e Urbanismo Interino: Jair Canci 
Se..retário(a) de Saúde: Magaiver Rodrigo Felipsen 
Secretario de Viação e Obras: Roque Osmar Pompermaier 
Diretor-Geral da SECON: Franconer Minte 
Chefe de Gabinete Interino: Jair Canci 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Grilo, 1270 - CEP: 85.760-000 
Fone: (46) 3552-1596 

mail: seiireitarialegislativa@caparierna.prleg.br 
Capanema - Paraná 
Vereador: Dirceu Alchieri - Presidente 
Vereador: Geancarlo Denardin - Vice-Presidente 
Vereadora: Ivone Maria Natal da Silva - 1° Secretária 
Vereadora: Edna Aparecida Tavares - 2° Secretária 
Vereador: André Luiz Drebes 
Vereador: Edson Wilmsen 
Vereadora: Eduarda Soares Tortora 
Vereador: Ercio Marques Schappo 
Vereador: Jilmar Tahlonski 
Vereador: Sergio Ullrich 

t Vereador: Valdomiro Brizola 

ATOS LICITATORIOS 
ERRATA N°01 

A Agente de Contratação Sr.a. Roselia Kriger Becker Pagani, torna públi-
ca, a todas as empresas interessadas em participar do referido certame, a 
retifkação do Edital do CONCORRÊNCIA 3/2025, com a alteração da 
data de realização da Sessão Pública para o dia 02/06/2025, às 08h00m, 
e alterações descritas a seguir. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO NA AVENIDA PE-

SEXTA-FE1RA, 9 DE MAIO DE 2025 - EDIÇÃO 1684 

0Ordg2 

DRO VIRIAM I3ARIGOT DE SOUZA, ENTRE AS RUAS GUAIRA-
CAS E TUPINAMBÁS, NO BAIRRO CENTRO EM CAPANEMA-PR, 
CONFORME PLANO DE AÇÃO 09032024-065095/2024 - EMENDA 
PARLAMENTAR 20244440004 

No Edital item 1.3.5. 

Onde lia-se: 
1.3.5.Valor máximo estimado da contratação: 335.732,33 (Trezentos e 
Trinta e Cinco Mil, Setecentos e Trinta e Dois Reais e Trinta e Três Cen-
tavos) 

Leia-se: 
1.3.5.Valor máximo estimado da contratação: 341.545,19 (Trezentos e 
quarenta e um mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e dezenove cen-
tavos) 

Ficam alterados : Memorial Descritivo, Cronograma e Orçamento 
Quantitativo. 
Foi incluído o Projeto de Remoção e Assentamento de Meio -Fio. 
Os demais itens permanecem inalterados. 

Município de Capanema. Estado do Paraná, 9 de maio de 2025 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Agente de Contratação/Pregoeira/ 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas do 
Município de Capanema 

I.° Termo Aditivo a Ata de Registro de Preços n° 247/2024, que entre 
si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ 
e de outro lado a empresa AUTO SOM FRANZO! LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa 
AUTO SOM FRANZO' LTDA, CNPJ sob o n° 00.675.804/0001-90, 
também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, 
estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 14.133/2021 e Lei Com-
plementar Municipal n°14/2022, ajustam o presente termo aditivo a Ata 
de Registro de Preços n^ 247/2024, decorrente do processo de Licitação 
Modalidade Dispensa de Licitação ri° 39/2024 e de acordo com o Pare-
cer Jurídico n° 144/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Aditiva-se a quantidade do item 02 da Ata 
de Registro de Preços n" 247/2024, valor total do aditivo R$ 9.600,00 
(Nove mil e seiscentos reais), conforme abaixo: 

Código  do 
Lote Item produto/ 

serviço 

. 
 Descrição do produto/ 

serviço 
Unidade de 

medida 
Quantidade 
Acrescida 

Preço 
unitario 

” 
' " Ç" "" 

SONORIZAÇÃO DE 
01 "I õ923 

PEQUENO PORTE. 
LIN 8 I 200,00 9.600,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, 9 de maio de 2025. 

MARCIA 1-1,1(LAN 
NOIVOS KESSLER Representante Legal 
Prefeita Municipal AUTO SOM FRANZO! 970A 

Controlada 

In~kIE AUTUAÇÃO 
MiliffinffE INEXIGIBILIDA DIMPV7 / 2025 . 



ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

SEXTA-FEIRA, 9 DE MAIO DE 2025 - EDIÇAO 1684 

Objeto da Contratação: CONTRATAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 
Fl. A BOR AÇÃO DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO 
SE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE 
M UNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

EMPRESA PARA 
PARA 

DE INTERES-
URBANA PARA O 

nem 
iiudiiiit do 
orosiosot Nomeilo pr a ao ritiço Quito tida& Unidade 

Preço máximo 
ostitssão (Rã)

Preço máximo 
tossi (Rã)

. . 

Pr{SUdi4. de >ersVs técnico, 
aspe:aditados para elaboracao 
do Plano laical de Habitação de 
bacresse Social (PLI115). do Mu-
ni:doia de Capa:lema", nu fer-
ina simplificai:água se constituo á 
em inátrumento de phmelainento 
para Viàbill.tr ll i02550 à 

d 
moradia 

digna e melhoria as condiçõer 
ambientais locais e da riu:didacta 
doerão da população, hem conte 
para possibilitar a adesão ao,
pastam.aa habitátatinais dos Lu, 
entoa tWeral e estadual. comiam., 
eqiecificaçOes tenni, a , colorar, 
on Teriam de Referi ... ::,. 

i SERV 4 i ../00.00 41.0000 

69,s2s, 

espeatalirados para clabora,:a, 
do Plano de Mobilidade Urbana 
do Municipio de Cai:amola/PR, o 
qual se COndlittlilà em instruam-, 
In de planejamento, de acordo 
com a Polir ias Nacional de Mobd - 
idade Urbana ( PNMU), instituida 
pela I ei in. 12.587, ria 3 de janela, 
rle 2012, que obieliva melhorai 
1 mobilidade tobana no trai. 
sito, Un.iliractio, acessibilidade 
universal. segurança viária entre 
outros temas relacionados aos 
deslocamentos das posá°ns e data 
:arg.2, w, Monicipio. conforme 
,• ,,,,,,I,,icaes tecnicas constante, 
o, trimo de Referência. 

i 6P15\ 120.0000 120.0000 

YA1,01( TOTAL DA CONTRATAÇÂO 161000.0 

Total: 

Art. 98. 
cial nos 
III - contratação 
tureza 
de notória 
i idade 
a) e-audos 
ilticos; 

i - • • i 

f) treinamento 

l • J 
§ 3 Para 
ra , se 
no campo 
e \ todos, 
técnica 
inferir 
plena 

Contratante: 
C.;NPJ: 

Contratado: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
Cl DA 
•IELEFONE: 
E- M A 

Município 

Rosélia 
Cli4e 

R$ 161.000,00 (cento e sessenta e um mil reais) 

É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
casos de; 

dos seguintes serviços técnicos especializados 
predominantemente intelectual com profissionais 

especialização, vedada a inexigibilidade para 
e divulgação: 

técnicos, planejamentos, projetos básicos 

e aperfeiçoamento de pessoal; 

fi ns do disposto no inciso III do caput deste 
de notória especialização o profissional ou a empresa 

de sua especialidade, decorrente de desempenho 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, 

ou outros requisitos relacionados com suas 
que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 

satisfação do objeto do contrato' 

MUNICIPIO DE CAPANEMA/PR. 
75.972.760/0001-60. 

CM ASSESSORIA E PLANEJAMENTO 
10.528.717/0001-64 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1561 
DE: Francisco Beltrão/PR - CEP: 85.601-030 

(46) 3905-2900 
1L: projetescmm@projetoscrnm.combr 

de Capanema, Estado do Paraná, 9 de maio 

Kriger Becker Pagani 
do Departamento de Contratações Públicas 

em espe-

de na-
ou empresas 

serviços de pub-

ou projetos exec-

artigo, conside-
cujo conceito 

anterior, 
equipe 

atividades, permita 
adequado à 

LTDA 

de 2025. 

nri RATO DO CONTR ATO N' 126/2025. 

Offiellfflét de Licitação No 7/2025 

Data da Assinatura: 09/05/2025. 
Contratante: Município de Capanema- Pr. 
Contratada: C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - EPP. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO 

DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 
(PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA PARA O MU-

NICIPIO DE CAPANEMA/PR. 

Valor total: R$161.000,00 (Cento e Sessenta e Um Mil Reais). 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°123/2025. 

Pregão Eletrônico N°019/2025. 

Data da Assinatura: 08/05/2025. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: LEPROSUL COMERCIAL LTDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE FRALDAS GERIÁTRICAS PARA FORNEC-
IMENTO JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CA-

PANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

Valor total: R$ 6.400,00 (Seis Mil e Quatrocentos Reais) 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"124/2025. 

Pregão Eletrônico N' 019/2025. 

Data da Assinatura: 08/05/2025. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: NBR COMERCIAL IMPORTADORA LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE FRALDAS GERIÁTRICAS PARA FORNEC-
IMENTO JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CA-
PANEMA PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

Valor total: R$ 124.260,00 (Cento e Vinte e Quatro Mil, Duzentos e 
Sessenta Reais) 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

111111~1111111~Itr 
1° Termo Aditivo ao Contrato n" 152/2024, que entre si celebram de 
um lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro lado 
a empresa COOPERATIVA DA AGRICULTURA FAMILIAR INTE-
GRADA DE CAPANEMA - COOPAFT CAPANEMA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICIPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empre-

sa COOPERATIVA DA AGRICULTURA FAMILIAR INTEGRA-
DA DE CAPANEMA - COOPAFI CAPANEMA., CNPJ sob o n" 
06.040.524/0001-92, também já qualificada nos autos, doravante des-
ignada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis 

n° 14.133/2021 e Lei Complementar Municipal n" 14/2022, ajustam o 

presente termo aditivo ao Contrato Administrativo n° 152/2024, decor-
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Município de Capanema - PR 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 126/2025 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado CONTRATANTE, e 
o(a) C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - EPP, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
10.528.717/0001-64, sediado(a) no seguinte endereço: R OTAVIANO TEIXEIRA DOS SANTOS, 1561 
SALA 02-B COND EMPRESAR OFFICE ONE QUADR - CEP: 85601030 - BAIRRO: CENTRO, no 
Município de Francisco Beltrão/PR, com o seguinte endereço eletrônico: gessica@projetoscmm.com.br, 
e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 4639052900, a seguir denominado CONTRATADO, 
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). MARIJANE BLASIUS RIBEIRO, CPF N° 580.929.979-72, com 
função de: Responsavel Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 
autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratação Direta Dor Inexi2ibi1idade de Licitação 

n° 07/2025 e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo-SEINFRA 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE 
INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA PARA O MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR. 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medi 
da 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço total 

1 69928 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 
PARA ELABORAÇÃO DO 
PLANO Local de Habitação de 
Interesse Social (PLHIS), do 
Município de Capanema/PR, na 
forma simplificada, que se 
constituirá em instrumento de 
planejamento para viabilizar o 
acesso à moradia digna e melhoria 
das condições ambientais locais e 
da qualidade de vida da população, 
bem como para possibilitar a 
adesão aos programas 

CM 
ASSESSO 
RIA E 
PLANEJA 
MENTO 
LTDA 

SER 
V 

1,00 41.000,00 41 .000,00 
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habitacionais dos governos federal 
e estadual, conforme 
especificações técnicas constantes 
no Termo de Referência. 

2 69929 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 
PARA ELABORAÇÃO DOMA 
PLANO de Mobilidade Urbana do 
Município de Capanema/PR, o 
qual se constituirá em instrumento 
de planejamento, de acordo com a 
Política Nacional de Mobilidade 
Urbana (PNMU), instituída pela 
Lei n° 12.587, de 3 de janeiro de 
2012, que objetiva melhorar a 
mobilidade urbana no trânsito, 
sinalização, acessibilidade 
universal, segurança viária entre 
outros temas relacionados aos 
deslocamentos das pessoas e das 
cargas no Município, conforme 
especificações técnicas constantes 
no Termo de Referência. 

CM 
ASSESSO 

E 
PLANEJA 
MENTO 
LTDA 

SER 
V 

1,00 120.000,00 120.000,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
e) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, 
prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o 
disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as 
normas técnicas aplicáveis. 

2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo 
de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado 
elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes 
informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 
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2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado 
por meio do Fiscal da Contrafação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual 
somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho 
pelo setor competente. 

2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento 
indicado no subitem 2.3.1. 

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o 
serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 

2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 

2.8.0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade 
de responsabilização dos envolvidos. 

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo 
licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a 
concorrência do licitante contratado para a nulidade da contrafação. 

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, 
preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a 
permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da presente contrafação será de 12 (doze) meses, contados a partir da 

emissão e assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ 161.000,00 (Cento e sessenta e um mil reais). 
deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, 
hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no 

Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste 
instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e 
local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após 
o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto 
neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 
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g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua 
função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento 
do objeto/prestação de serviços; 

I) A Contratada obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da 
garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local 
do serviço para representá-lo na execução do contrato; 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade; 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada 
pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes 
de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma 
da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica. 
financeira, trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou 
com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
— SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
— CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
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w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 182, II, d, da LCM 
14/22; 

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.3. II) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere; 

1.6. ii) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

1.7. 

5.2. Das obrigações pertinentes à LGPD: 
a) As partes deverão cumprir a Lei 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa; 

h) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da 1.GPD; 

e) É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

ei) A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado; 

e) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações; 

j) É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD; 

g) O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância; 
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h) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados; 

O O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado; 

j) Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (L,G1)1), art. 37), com cada acesso, data, horário e registro 
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos; 

k) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD; 

o O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD; 

no Os contratos e convênios de que trata o §___l`‘ do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

1.8. 

5.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
1.9. 5.3.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referências é permitida a subcontratação 

parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 
a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

1.10.5.3.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 
do objeto. 

5.3.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

1.11. 5.3.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGACÓES DO CONTRATANTE 
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas 
aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 207, da LCM 14/22; 

o Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
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h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
1) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos 

mínimos para avaliação e compreensão do pedido; 
j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 
1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do 

Contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou 
conforme disposto no Termo de Referência. 

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o 
pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo do objeto da contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 
pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma contínua, o 
pagamento será efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao 
fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 
documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 O pagamento somente será efetuado após o recebimento 
definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo 
fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, constatando 
a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 50 (quinto) 
dia útil de cada mês. 

7.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena 
de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

7.3. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos 
requisitos de habilitação mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
neste instrumento e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus ao Contratante. 

7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 
administração tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto 
no art. 63 da Lei n° 4.320, de 1964. 

7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a título de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em dívida ativa em nome do contratado, 
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desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada 
pelo contribuinte. 

7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços 
contratados, nos termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEL, não haverá qualquer retenção de valores referentes 
a impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do 
contratado para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa 
somente será liberado após o encerramento do processo administrativo sancionador. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pelo contratado. 

7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos 
incidentes sobre a contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao 
licitante contratado, incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, 
será precedido de manifestação escrita pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de 
despesa, ou de decisão proferida no âmbito do processo administrativo sancionador, em que será garantido 
o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à 

liquidação de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para 
que os procedimentos sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato 
eletrônico e/ou digital. 

7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 

7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, 
especialmente os integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão 
no controle da observância das normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação 
de despesa e do pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda 
Pública e ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem 
ou de documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 

7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da 
regularidade do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade 
solidária dos servidores pela malversação de verbas públicas. 

7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos 
pelos servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de 
pagamento, não poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, 
desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 

7.18. O Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 
Contratado, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, 
utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x 
N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

• 
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100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 
VP = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer 
contábil que integra o processo de contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZACÃO DA 
CONTRATAÇÃO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso 

não tenham sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de 
nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus 
anexos, Edital, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser 
prorrogada a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se 

houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do 

funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como 
interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e 
responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento 
contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o 
produto ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 
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9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da 

contratação, ou pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as 
rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo 
de dois meses de antecedência), o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 

9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico: 
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 

atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo para a correção; 

d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar 
a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

1) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo 
a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 
documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 
encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto 
constante na Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da 
aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo dc 
contratação, em conjunto com o agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela 
requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público 
técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 
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1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à 
habilitação técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do 

contrato, em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. 1nte2ram as atribuições do fiscal administrativo: 
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de 
termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e 
glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada 
das providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 
obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado; 

O verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais 
problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente à 

execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os 
Termos de Ciência assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a 

atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
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9.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos. 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da 
LCM 14/22. 

9.10.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 4111 

9.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Inteeram as atribuições do Gestor do Contrato: 
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas 

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho 
de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade cia 
administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente 
ao Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos a i
procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, à eventual aplicação 
de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

O elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme 
disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações 
produzidas no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens 
entregues e na conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento 
definitivo, se houver, ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da 
contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de 
aplicação de sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
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k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências 
positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 

1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento 

Definitivo, a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação 

contratual. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO 
ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA 
REPACTUAÇÃO 

10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 
10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado. 

10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.12.10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 

cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade 
da prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.13.10.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados 
à formalização da alteração contratual. 

10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 
Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação. 

10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de 
o presente contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento). 

10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da 
LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o 
fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um 
ano, é devido o reajustamento em sentido estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
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10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(cm) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do 
contrato pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem corno em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 

10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato 
utilizada para serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar 
prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, 
e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja 
vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de 
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de 
obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, da LCM 14/22 
e seu regulamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, na 
LCM 14/22, regulamentos e neste instrumento. 

11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida 
de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 
execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de 
valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, 
bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente 
de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 

11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições 
da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo 

de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 
a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao 

CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o 
qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento 
provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o 

• 
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Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, 
fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de 
Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos 
definidos pelas regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo 
de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor 
responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do 
descarregamento da mercadoria. 

12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, 
formada por três servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto é, a 
verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de 
Referência e do requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 

12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos 
mencionadas no subitem 2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de 
recebimento definitivo do objeto/serviço, preferencialmente em formato digital. 

12.5. O termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado 
por todos os membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um 
deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos 
profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de 
verificar a adequação do objeto com as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação in 
loco, em razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços 
prestados e eventuais requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a 
regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão 
público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 

12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da 
contratação, não será confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, 
se cabível, encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, 
no prazo estabelecido. 

12.6.1. O contratado fica obrigado a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade 
ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.6.2. O documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que 
haja controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do 
momento em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto 
da contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências 
necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo 
administrativo sancionador e a realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais 
pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, à qualidade ou à 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o 
montante necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o 
ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no subitem 
anterior. 

12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca 
por outro/refazimento do serviço sem vício ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o 
requerimento indicado no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada
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pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em 
decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da contratação, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de 
troca do produto/refazimento do serviço. 

12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização. 
disponibilizando uma das vias para o Contratado. 

12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo 
de Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser 
alterada/cancelada, adaptando-se às regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal 
competente. 

12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente. 
reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
desde que o fato seja comunicado à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo e-mail: 
comprasgeapanema.pr.gov.br, até 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja 
encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum documento que comprove efetivo 
fornecimento/prestação do serviço. 

12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os 
procedimentos para a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão 
competente, para a tomada das providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo 
de recebimento definitivo de forma tempestiva, nos termos do regulamento. 

12.12. O recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 

12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente 
público sem vínculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito 
e inseridas no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto 
da contratação. 

12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva 
responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o 
membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 

12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar 
a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no art. 
218 da LCM 14/22, no que couber. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
1-) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar 

declaração falsa durante a vigência da contratação; 
h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da 

contratação; 
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
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k) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 2013. 
13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo 

de Referência, serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 
13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) 

administrativa(s) as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente 

federado. 
13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA será aplicada quando ocorrer as infrações administrativas 

previstas nas alíneas "a" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.5. A MULTA DE MORA, considerando o objeto da contratação e as informações contidas no 
Termo de Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as 
seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em 
horas, a multa será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em 
dias, a multa será de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos 
serviços, a multa será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição 
de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo 
da multa prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um 
determinado evento, em que haja horário marcado para a realização do 
fornecimento/execução do serviço, a multa será de até 10% (dez por cento) do 
valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) 
minutos de atraso, até o limite de 45 (quarenta e cinco) minutos. 

13.5.1. Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite 
de tempo de atraso correspondente à 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será considerada a inexecução 
total da contratação. 

13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA, sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes 
regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o 
valor estimado do Contrato, previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de 
acordo com a gravidade e as consequências da conduta do licitante, nos termos 
do art. 227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição 
deste deste instrumento ou do Termo de Referência, não especificada nas alíneas 
seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de 
contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de 
extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da Administração, 
motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com 
as demais sanções cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de 
contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, quando configurada 
a inexecução total do fornecimento/prestação. 

13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste
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instrumento, quando houver necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, o que impedirá o responsável de licitar ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. A sanção de DECLARACÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU 
CONTRATAR será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas - h- a 
"1" do subitem 13.1 deste instrumento, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas 

a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser 
aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 
descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades 
empresariais e/ou profissionais; 

e) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções 
administrativas serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras 
de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento previsto na LCM 14/22. 

13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual 
de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta 
deste instrumento. 

13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à 
Administração Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente 
do limite das multas indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do 
prejuízo causado. 

13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de 
Capanema/PR, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Dívida Ativa e cobradas 
judicialmente. 

13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras 
estabelecidas no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser 
acrescidos os honorários advocatícios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e 
todas as custas e despesas processuais. 

13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases 
de instrução e de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será aplicada por 
decisão do Chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 

13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração 
(CJA), na forma da LCM 14/22 e seu regulamento. 

13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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13.20. Aplicam-se às contratações públicas, no que couber, as disposições dos arts. 408 a 416 do 
Código Civil. 

13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não 
impedem a aplicação, pela Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, 
de 2013 e na legislação aplicável. 

13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as 
disposições previstas no Termo de Referência. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS 
CAUTELARES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos 
termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 

14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes 
finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da 

própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do 

processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, 
por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de 
jurisdição. 

14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 
a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele 

designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares 

administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 

14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências 
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa 
própria, o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, 
querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 

14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a 
Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 

administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela 
Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de 
pagamento. 
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14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração 
poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando 
cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito 

da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final. 
pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 

15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete 
contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem 
como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante 
deste documento, independentemente de suas transcrições. 

15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público. 
aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do art. 150, da LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACÃO 
16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação: 
a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; 
c) técnica. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
17.1. O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da 
contratação. 

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 
execução desta Contrafação. 

17.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem 
como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento. 
de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 

17.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além 
da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência 
do presente instrumento. 

17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se 
utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar 
exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor 
do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE 
COMPLIANCE E DO CONFLITO DE INTERESSES 

18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 

18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 

h) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados; 

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever 
funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-
Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências 
necessárias. 

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna 
da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e 
fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de 
sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-
se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 

18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 
a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade 
que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida 
cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente 
público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, 
controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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Oas empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de 

licitação ou do início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito 
dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das 
atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, 
demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que 
indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade 
em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do 
exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a 
vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO ACESSO LIVRE 
19.1.0 Contratado concede livre acesso aos servidores da TCM DO TCU E DA PMR (Controle 

Externo e Interno) documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada 

pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência 
do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Neivor Kessler, e pelo(a) Sr.(a) MARIJANE BLASIUS RIBEIRO -, representante 
da Contratada. 

Capanema, 09 de maio de 2015 

CM ASSESSORIA E Assinado de forma digital por C M 

PLANEJAMENTO ASSESSORIA E PLANEJAMENTO 
LTDA:10528717000164 

LTDA:10528717000164 Dados: 2025.05.13 10:57:25 -0300' 

MARIJANE BLASIUS RIBEIRO 
Representante Legal 

CM ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA 
- EPP 

Fornecedor 
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Município de Capanema — Estado do Paraná 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

INEXIGIBILIDADE N° 07/2025 
ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE 

INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA PARA O MUNICÍPIO 

DE CAPANEMA/PR. 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, cujos 
fundamentos integram a presente decisão, AUTORIZO o prosseguimento do processo de 

contratação, com a posterior publicação do Edital da licitação, nos termos da legislação aplicável. 

Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providências necessárias. 

Capanema, 09 de maio de 2025 

Neivor essler 
Prefeito Municipal 

Av. Brasil, 39, Centro - CEP: 85760-000 
Fone: (046) 3552-2126 

CNPJ n.° 75.972.760/0001-60 — e-mail: planejamento.secretario@capanema.pr.gov.br 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

Com Relação ao Processo de Inexigibilidade n° 07/2025, objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE 

INTERESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA PARA O 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, decido pela extinção integral do contrato n° 126/2025. 

Solicito ao Departamento de Contratações Públicas para que tome as devidas 

providências no sentido da elaboração do Termo de Extinção. 

Município de Capanema PR, 02 de julho de 2025 

NEIVI111F—KESSER 

Prefeito Municipal 
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1" TERMO DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO N° 126/2025, FIRMADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A EMPRESA C M 

ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - EPP. 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 

Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) C M ASSESSORIA E 
PLANEJAMENTO LTDA - EPP, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 10.528.717/0001-64, já qualificado nos autos, a 
seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). MARIJANI BLASIUS RIBEIRO, 
CPF N° 580.928.979-72, com função de: Responsável Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratação Direta por 
Inexigibilidade de Licitação n° 07/2025 e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal n° 
14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

Cláusula Primeira - O Contrato Administrativo n° 126/2025 é extinto integralmente a partir da 
assinatura do presente instrumento, sem direito a indenização pelas partes. 

Cláusula Segunda - O Presente Termo de Extinção contratual será publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Capanema/PR, na forma da legislação aplicável. 

Município de Capanema/PR, em 2 de julho de 2025. 

NFL4flVKESSLER MARIJ 4I BLASIUS RIBEIRO 
Responsável Legal 

C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - EPP 

Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-019 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanerna.pr.gov.br Página: 1 
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EXPEDIENTE 
ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 

DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 

LEI MUNICIPAL N0 1.648/2018 

DIREÇÃO: Jair Canci 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Vitória Lovera Marostega 

APOIO TECNICO: Diego Stefano junges e Pedro Augusto Gluszewicz 
Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP: 85.760-000 
lime: (46) 3552-1321 
E-mail: ,11,u1",,Jici,11;.,,dptloctna.l.r.gov br / admO.Pcapancroa.pr.gov br 
Capanema Paraná 
Prefeito Municipal: Neivor Kessler 
Vice-Prefeito Municipal: Edemir Zandomênico Junior 
Secretário de Administracao: Jair Canci 
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Airton Marcelo Barth 
Secretário(a) de Logística e Contratações Interino: Jair Canci 
Secretária de Educação e Cultura: Adriana Magnanti Lassig 
Secretário de Esporte e Lazer: Anderson Ricardo Nodari 
Secretário(a) da Família e Evolução Social: lzolete Aparecida Walker 
Secretário da Fazenda Pública: Alecxandro Noll 
Secretário de Infraestrutura e Urbanismo Interino: Jair Canci 
Secretario(a) de Saúde: Magaiver Rodrigo Felipsen 
Secretario de Viaçáo e Obras: Valdir Luft 
Diretor -Geral da SECON: Franconer Minte 
Chefe de Gabinete: Roseli Salvador Weissheimer 

Controladora Geral do Município: Jeandra .Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre 1270 - CFP: 85.760-000 
Fone: (46) 3552-1596 

Capanema Paraná 
Vereador: Dirceu Alchieri Presidente 
Vereador: Geancarlo Denardin - Vice-Presidente 
Vereadora: Ivone Maria Natal da Silva - 1" Secretária 
Vereadora: Edna Aparecida Tavares - 2" Secretária 
Vereador: André Luiz Drebes 
Vereador: Edson Wilmsen 
Vereadora: Eduarda Soares "Ibrtora 
Vereador: Freio Marques Schappo 
Vereador: filmar Jablonski 
'Vereador: Sergio Ullrich 
Vereador: Valdomiro Brizola 

ATOS LICITATORIOS 
10 TERMO DE EXTINÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
N° 126/2025, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
E A EMPRESA C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LIDA - 
EPP. 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro 
Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
sob o n°75972.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentis-

ti 1

simo Prefeito Municipal, o sr. Neivor 
CONTRATANTE, e o(a) C M ASSESSORIA 
LTDA - EPP, inscrito(a) no CNPj sob 
qualificado nos autos, a seguir denominado 
ato representado(a) pelo(a) Sr(a). /vIARIJANE 
CPF N" 580.929.979-72, com função 
atos constitutivos da empresa OU procuração 
tendo em vista o que consta no Processo 
por Inexigibilidade de Licitação n°07/2025 
disposições da lei Complementar 
e demais legislação aplicável, resolvem 
mediante as cláusulas e condições a 

Cláusula Primeira - O Contrato Administrativo 
integralmente a partir da assinatura 
direito a indenização pelas partes. 

Cláusula Segunda - O Presente Termo 
publicado no Diário Oficial Eletrônico 
PR, na forma da legislação aplicável. 

Ivlunicipio de Capanema/PR, em 2 

NEIVOR KESSLER 
Pnirthi MIIIIICIpat 

Kessler, doravante denominado 
E PLANEJAMENTO 

o II' 10.528.717/0001-64, já 
CONTRATADO, neste 

BLAS1US RIBEIRO, 
de: Responsável Legal, conforme 

apresentada nos autos, 
de Contratação Direta 

e em observância às 
Municipal n" 14/2022 (LCM 14/22) 

celebrar o presente instrumento, 
seguir enunciadas: 

n° 126/2025 é extinto 
do presente instrumento, sem 

de Extinção contratual será 
do Município de Capanema/ 

de julho de 2025. 

AIA ROA NE LUCIA SIA SAN Li PARDON! 
Respowduel Leg.41 

C .14 ASSWOR IA E PIA NPIA AlF,VIT.111.04 51.1,

3" Termo Aditivo a Ata de Registro de Preços n'201/2023, que entre 
si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ 
e de outro lado a empresa AVILA E FERNANDES LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa 
AVILA E FERNANDES LTDA., CNP' sob o n" 18.423.606/0001-03, 
também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATA-
DA, estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 14.133/2021 e 
Lei Complementar Municipal n" 14/2022, ajustam o presente termo 
aditivo a Ata de Registro de n" 201/2023, decorrente do processo de 
Licitação Modalidade Dispensa de Licitação n" 23/2023 e de acordo 
com o Parecer Jurídico ri^ 205/2025, mediante as seguintes cláusulas e 
condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Acrescenta-se a quantidade dos itens 4 e 
8 da Ata de Registro de Preços n°201/2023 conforme abaixo, valor 
total do aditivo R$ 487,80 (Quatrocentos e oitenta e sete reais e oitenta 
:entavos). 

Item 
código do 
produto/ 
servis u 

Deacriçan 
do produto/ 

serviço 

Unidade de 
111C(ilti.1 

Quantidade 
,l< re,ida 

Valor Unitário Valur

5807n Krr BOIA 85.29 

8 b2200 

55511 DF. 
I'lliti ll e A - 
POR MUI.T/ 
)r' I V ERSAS 
MAR(AS) 

190.91 317,.? 

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais 
e aditivos, não atingidas por este Termo, 

E, por assim estarem ajustados firmam 
igual teor e forma. 

Município de Capanema 07 de julho 

SEIS/OS KESSLER 
1`,j,:ite Muni,,pat 

cláusulas do contrato originário 
permanecem inalteradas. 

o presente em 02 (duas) vias de 

de 2025. 

A BNER SAMUEL AVILA FERNANDES 
Representanli Legdi 

A V/ I .4 E: ?UNAM-WS IMA 
CPPIMIldal 

ERRATA N°01/2025 
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1 1-.) 

A Pregoeira Sra. Roselia Kriger Becker Pagani, torna pública, a todas as 
empresas interessadas em participar do referido certame, a retificação 
do Edital do PREGÃO PRESENCIAL N" 30/2025, com a alterações 
descritas a seguir. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA ELÉTRICA E/OU 
ELETRICISTA COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS ELÉTRI-
COS PARA ATENDIMENTO DOS DIVERSOS PRÉDIOS PÚBLICOS 
DE CAPANEMA/PR, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 

NO TERMO DE REFERÊNCIA O ITEM 15.2.1- a) 
onde lia-se: 
a)Comprovação de aptidão para fornecimento de materiais elétricos e 
prestação de serviços de mão de obra elétrica de alta tensão em, quan-
tidade de, no mínimo 200 (duzentas horas), por meio de Atestado de 
Capacidade Técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado. 

Leia-se: 
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de materiais elétricos 
e prestação de serviços de mão de obra elétrica de baixa tensão em, 
quantidade de, no mínimo 200 (duzentas horas), por meio de Atesta-
dos de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado em nome da empresa licitante. 

No Item 15.2.1.2. 
onde Lia-se: 
15.2.1.2. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica in-
dicados no item 15.2.1. deverão ser a mesma pessoa física, assim como, 
cada profissional indicado deverá preencher os requisios das alíneas 

Leia-se: 
15.2.1.2. Os profissionais indicados na alínea "c", deverão preencher os 
requisitos das alíneas "d" e

No item 15.2.2.1etra a) 
Onde Lia-se: 
a)Comprovação de aptidão para fornecimento de materiais elétrico e 
prestação de serviços de mão de obra elétrica de Alta Tensão em, quan-
tidade de, no mínimo 200 (duzentas horas), por meio de Atestado de 
Capacidade Técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado. 

Leia-se: 
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de materiais elétricos 
e prestação de serviços de mão de obra elétrica de alta tensão em, 
quantidade de, no mínimo 200 (duzentas horas), por meio de Atesta-
dos de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado em nome da empresa licitante. 

No item 15.2.2.2. 
onde lia-se: 
15.2.2.2. Os responsáveis técnicos e/ou membro da equipe técnica in-
dicados no item 15.2.2 deverão ser a mesma pessoa física, assim como, 
cada profissional indicado deverá preencher os requisitos da alíneas "c", 
"d" "e" e "f". 

Leia-se: 
15.2.2.2. Os profissionais indicados na alínea "c", deverão preencher os 
requisitos das alíneas "d" e

Os demais itens permanecem inalterados. 

Município de Capanema PR, 08 de julho de 2025. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira/Chefe do Departamento de Contrafações Públicas do 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO ?V' 31/2025 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
realizará Processo licitatório, nos termos a seguir: 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n031/2025. 
Tipo de Julgamento: Menor preço Por Item. 
Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, FABRI-
CAÇÃO NACIONAL, ZERO-QUILOMETRO, ANO-MODELO 
2025/2025, RESOLUÇÃO SESA N°516-2024 QUE HABILITAM OS 
MUNICÍPIOS AOS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DA SAÚDE QUALIFICAÇÃO I)E ATENÇÃO 
PRIMÁRIA À SAÚDE. 
R$ 135.990,0() Cento e Trinta e Cinco Mil, Novecentos e Noventa 
Reais). 
Abertura das propostas: 08:00 lloras do dia 23/07/2025. 

https://www.comprasgovernatnentais.gov.br , demais infor-
mações podem ser adquiridas no Departamento de Contratações 
Públicas, Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av. Gov. Pedro 
Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema Pararia :entro e tam. 
bém no site www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema, 07/07/2025. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira 

LEIS 
LEI No 1.924, DE 08 DE JULHO DE 2025. 

Autoriza o Poder Executivo Municipal de Capanema a celebrar termo de 
apoio financeiro com a Copacol Cooperativa Agroindustrial Consolata, 
e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL 
Faço saber que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei 

Art. 1" Fica o Poder Executivo Municipal de Capanema autorizado 
a celebrar Termo de Apoio Financeiro com a Copacol - Cooperativa 
Agroindustrial Consolata, inscrita no CNPJ sob o n" 76.093.731/0001 
90, com a finalidade de execução do Projeto "Movimentos Culturais 
Copacol", no âmbito da retomada de atividades da fanfarra, aulas de 
teatro e realização de eventos culturais no Municipio de Capanema. 

Art. 2. O Município poderá receber, no exercício financeiro de 2025. 

o valor de até R$ 30.000,00 (trinta mil reais), que será aplicado na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEM EC, por meio do 
Departamento de Cultura, no ámbito do programa orçamentário 
13.392.1301.2033 - Manutenção das Atividades do Departamento de 
Cultura. 

Art. 3" As receitas serão alocadas em conta bancária especifica, vincu-
lada ao projeto "tnovimentos culturais Copacol", e sua aplicação obser 
vara as normas legais pertinentes, com prestação de contas especifica. 
§ 1" Como contrapartida, o Nlunicipio promoverá a divulgação da 
logomarca da Copacol nos materiais adquiridos com os recursos repas 
sados e nas mídias relacionadas ás apresentações do projeto. 

• 
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Município de Capanema - PR 

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

Na Publicação do Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema do dia 08/07/2025, 

página 02 e Edição 1724. 

Na Publicação do 1° TERMO DE EXTINÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
N° 126/2025, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A EMPRESA C 
M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - EPP. 

Onde Lia-se: 

1° TERMO DE EXTINÇÃO DO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 126/2025, 
FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA E A EMPRESA C M ASSESSORIA 
E PLANEJAMENTO LTDA - EPP. 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de 
Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato 
representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - 
EPP, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 10.528.717/0001-64, já qualificado nos autos, a seguir 
denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). MARIJANE 
BLASIUS RIBEIRO, CPF N° 580.929.979-72, com função de: Responsável Legal, conforme 
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 
consta no Processo de Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação n° 07/2025 e em 
observância às disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas: 

Cláusula Primeira - O Contrato Administrativo n° 126/2025 é extinto integralmente a 
partir da assinatura do presente instrumento, sem direito a indenização pelas partes. 

Cláusula Segunda - O Presente Termo de Extinção contratual será publicado no Diário 
Oficial Eletrônico do Município de Capanema/PR, na forma da legislação aplicável. 

NEIVOR KESSLER 
Prefeito Municipal 

Município de Capanema/PR, em 2 de julho de 2025. 

MARIJANE LUCL4 MARAN LIBARDONI 
Responsável Legal 

C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - EPP 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-019 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 -  NN . C apatiema.pr co‘ hr Página: 1 
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Município de Capanema - PR 

Leia-se: 

10 TERMO DE EXTINÇÃO DO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 126/2025, 
FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA E A EMPRESA C M ASSESSORIA 
E PLANEJAMENTO LTDA - EPP. 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de 
Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato 
representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - 
EPP, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 10.528.717/0001-64, já qualificado nos autos, a seguir 
denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). MARIJANE 
BLASIUS RIBEIRO, CPF N° 580.928.979-72, com função de: Responsável Legal, conforme 
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 
consta no Processo de Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação n" 07/2025 e em 
observância às disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas: 

Cláusula Primeira - O Contrato Administrativo n° 126/2025 é extinto integralmente a 
partir da assinatura do presente instrumento, sem direito a indenização pelas partes. 

Cláusula Segunda - O Presente Termo de Extinção contratual será publicado no Diário 
Oficial Eletrônico do Município de Capanema/PR, na forma da legislação aplicável. 

NEIVOR KESSLER 
Prefeito Municipal 

Município de Capanema/PR, em 2 de julho de 2025. 

MARIJANE BLASIUS RIBEIRO 
Responsável Legal 

C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - EP? 

Munici io de Capanema/PR, em 09 de julho de 2025 

110
(*AI! 

Kriger Beck 491' agam 

Chef do Departamento de Contratações Públicas 

Município de Capanema Pr 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-019 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - Página 2 
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• 

EXPEDIENTE 
ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 

DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 

LEI MUNICIPAL N" 1.648/2018 

DIREÇÃO: Jair Canci 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Vitória Lovera Marostega 

APOIO TÉCNICO: Diego Stefano Junges e Pedro Augusto Gluszewicz 
Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP: 85.76(1-000 
Eone: (46) 3552-1321 
E-mail: J i ak,:apanerna pr.gov.bi / adroCcapanenta.pr.govh 
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Neivor Kessler 
Vice-Prefeito Municipal: Edemir Zandomênico Junior 
Secretário de Administração: Jair Canci 
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Airton Marcelo Barth 
Secretário(a) de Logística e Contratações Interino: Jair Calle' 
Secretária de Educação e Cultura: Adriana Magnanti Lassig 
Secretário de Esporte e lazer: Anderson Ricardo Nodari 
SeuTtario(a) da Família e Evolução Social: Izolete Aparecida Walker 
Secretário da Fazenda Pública: Alecxandro Noll 
Secretário de Infraestrutura e Urbanismo Interino: Jair Canci 
Secretario(a) de Saúde: Magaiver Rodrigo Felipsen 
Sc retario de Viaçâo e Obras: Valdir Luft 
Diretor-Geral da SECON: Franconer Minte 
Chefe de Gabinete: Roseli Salvador Weissheimer 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CA PANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85.760-000 
Fone: (46) 3552-1596 
E-mail: :1,' rettirialegislativioâcapatio.tna.prieg.br 
Capanema - Paraná 
Vereador: Dirceu Alchieri - Presidente 
Vereador: Geancarlo Denardin - Vice-Presidente 
Vereadora: Ivone Maria Natal da Silva - 1° Secretária 
Vereadora: Edna Aparecida Tavares - 2' Secretária 
Vereador: André Luiz Drebes 
Vereador: Edson Wilmsen 
Vereadora: Muar& Soares Tortora 
Vereador: Ercio Marques Schappo 
Vereador: 'limar Tablonski 
Vereador: Sergio Ullrich 
Vereador: Valdomiro Brizola 

ATOS LICITATÓRIOS 
PORTARIA N 8.975, DE 09 DE JULHO DE 2025. 

lérino de' Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico n° 15/2025. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e. Considerando que o procedimento licitatório 
está de acordo com a Lei n" 14.133/2021 e Lei Complementar n" 

RESOLVE: 

Art. 1° Adjudicar e Homologar o Processo de Licitação modalidade 
Pregão Eletrônico n° 15/2025, objeto AQUISIÇÃO DE MATERI-

AL HOSPITALAR E MATERIAL DE RESGATE PARA USO DAS 
UNIDADES DE SAÚDE E DA 3* SEÇÃO DE BOMBEIROS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA 
REGISTRO DE PREÇOS. 

Art. 2" Em cumprimento ao disposto no Art.95 nos, §1.°, §i2 e §3 
cia Lei Complementar n" 14/2022, torna-se público o resultado da 
licitação em epígrafe, apresentando os vencedores pelo critério menor 
preço Por Item; 

Fornecedor Item Produto/Servo Marca Quantidade

COL.-HÃO PIRAMIDAL , CAIXA 
DE OVO HOSPITALAR MATERI• 
AI Pvi. IN1,1 M.EL, PIXIENSOES 
CERCA 1, I-' IML X SOCAI, ADICION-
AL. G ORIILCIO. 

RPM

Art. 3" Valor Lota dos gastos com a Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico N° 15/2025 é de R$ 31.497,00 (Trinta e um mil, quatrocen 
tos e noventa e sete reais). 

Art. 4° Adjudico e Homologo a presente licitação, revogadas as dis-
posições em contrário. 

Município de Capanema PR, 09 de julho de 2025. 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°152/2025 

Pregão Eletrônico N°015/2025 

Data da Assinatura: 09/07/2025. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: DORAMEL LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR E MATERIAL 
DE RESGATE PARA USO DAS UNIDADES DE SAÚDE E DA 3' 
SEÇÃO DE BOMBEIROS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, 
PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 31.497,00 (Trinta e Um Mil, Quatrocentos e Noventa e 
Sete Reais) 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

RETIFICAÇÃO tk:-~11-8,~ 

Na Publicação do Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema 
do dia 08/07/2025, página 02 e Edição 1724. 

Na Publicação do I" TERMO DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO No 126/2025, FIRMADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A EMPRESA C M ASSESSORIA E 
P1,ANEJAMENTO LTDA - EPP. 

Onde Lia-se: 

1° TERMO DE EXTINÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
N° 126/2025, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
E A EMPRESA C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - EPP. 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o 



DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNIC1PIO DE CAPANEMA 

QUARTA-FEIRA, 9 DE JULHO DE 2025 - EDIÇÃO 172 

• 

ri° 75.972.76010001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado 
CONTRATANTE, e ()(a) C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO 
LTDA EPP, inscrito(a) no CNPI sob o n" 10.528.717/0001-64, já 
qualificado nos autos, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a). MARIJANE BLAS1US RIBEIRO, CPF 
No 580.929.979-72, com função de: Responsável Legal, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 
em vista o que consta no Processo de Contratação Direta por Inexigi-
hil idade de l icitação n" 07/2025 e em observância às disposições da Lei 
Complementar Municipal n" 14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláu-
sulas e condições a seguir enunciadas: 

Cláusula Primeira - O Contrato Administrativo n" 126/2025 é extinto 
integralmente a partir da assinatura do presente instrumento, sem 
direito a indenização pelas partes. 
Cláusula Segunda - O Presente Termo de Extinção contratual será 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema/ 
PR, na forma da legislação aplicável. 

Município de Capanema/PR, em 2 de julho de 2025. 

NHVOR KbeiSt.FR 
Pr, f rd. • Wumetpal 

i MARDANE LUCIA MAPAS LIRARDONI 
ResponsWel Legal 

l: .14 ASSESSORIA E PI A WHAAIk NTO LIDA - EPP 

Leia-se: 
I" TERMO DE EXTINÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
N" 126/2025, FIRMADO ENTRE O MUNICiP10 DE CAPANEMA 
E A EMPRESA C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - EPP. 

O MUNICÍPIO CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNP! sob o 
ri' 75.972.760%0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO 
LTDA - EPP, inscrito(a) no CNPJ sob o n" 10.528.717/0001-64, já 
qualificado nos autos, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a). MARIJANE BLASIUS RIBEIRO, CPF 
N° 580.928.979-72, coro função de: Responsável Legal, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 
em vista o que consta no Processo de Contratação Direta por Inexigi-
bilidade de Licitação n" 07/2025 e em observância às disposições da Lei 
Complementar Municipal n" 14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação 
aplicável. resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláu-
sulas e condições a seguir enunciadas: 

Cláusula Primeira - O Contrato Administrativo n° 126/2025 é extinto 
integralmente a partir da assinatura do presente instrumento, sem 
direito a indenização pelas partes. 

Cláusula Segunda - O Presente 'termo de Extinção contratual será 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema/ 
PR, na forma da legislação aplicável. 

Município de Capanema/PR, em 2 de julho de 2025. 

NEIVOR 
fliereito Alues gim/ 

I MARIIANL LUCIA MARAN LIBAROON1 
Respons4vel I qui 

C 14 AS5ESSORI.4 E PLANEJAAfENTO LTDA FPI' 

Município de Capanema/PR, em 09 de julho de 2025, 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Chefe do Depariamenio de Contratações Públicas 
Alunicipio de (2aput:ema Pr 

EXTRATO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE IV' 11/2025 

Objeto da Contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA 

ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTE-

RESSE SOCIAL (PLHIS) E PLANO DE MOBILIDADE URBANA 

PARA O MUNICIPIO DE CAPANEMA/PR. 

Itens 
Código do 
produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade 
Preço máximo 
unitário (RIO 

Preço máximo 
total (RS) 

i 05928 

Prestação de serviços técnico. espc-
cialiudos para elaboração do 'lano 
Local de Habitação de interesse Se. 
ciai iPLHIS), do hluniclpio de Ca. 
paneinalP12. na forma simplificada, 
que se constatuire em instrumento 
de planejamento rara viabilizar ', 
a,:esso 01,1").{iià digna e melhoria 
das ,:ondiçõe, ambientais locais e 
da qualidade de vida da população. 
bem souto para possibilitar a adesão 
aos plVg1111.11US habitacionais dm 
govet nos federal e estadual, coo. 
forme especificações técnicas em-
5151E10 lào Termo de Referencia. 

1 555V 11.0M.00 i I 0110.,)0 

2 O0929 

Prestação de serviços técnicos es-
pe,1,111.1dox para elaboração do 
Plano de Mobilidade Ilrbana do 
Municipio de Capanemailllt, o 
qual se constituira em instrumento 
de planejamento. de acordo com 
a Politica Nacional de Mobilidade 
Urbana 1PNlsil3), instituida pela 1.ei 
ir 12.517, de .1 de janeiro de 2012, 
que obietiva melhorar a mobilidade 
urbana nu trandio, sinalinção, 
acessibilidade universal, segurança 
viária entre outros ternas relaciona-
dos aos tiC3lOiallItrItUb tias pessoas e 
das cargas no Municipio, conforme 
especificaçács técnicas constantes 
no 'ferino de Reforénoa. 

1 SFAV 120.000,0O ,2ii Onii,,io 

VALOR TOTAL DA CONnurAcÀo is, 0011,(70 

final: R$ 161.000,00 (cento e sessenta e um mil reais) 

Art. 98. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de na-
tureza predominantetnente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos exc.' , 
utivos; (...) 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; (...) 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; (...) 
§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, conside-
ra-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo con-
ceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho an-
terior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconheci-
damente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Contratante: MUNICIPIO DE CAPANEMA/PR. 
CNP': 75.972.760/0001-60. 

Contratado; CM ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA 
CNPJ: 10.528.717/0001-64 
ENDEREÇO: Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1561 
CIDADE: Francisco Beltrão/PR - CEP: 85.601-030 
TELEFONE: (46) 3905-2900 
E-MAIL: projetoscmm@projetoscmm.corn.br 

Município de Capanema PR, 08 de julho de 2025. 


